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Editorial

Cavaco, 
o BPN e o 
Conselho 
de Estado

C
avaco Silva entendeu ontem 
emitir um comunicado 
onde, em tom indignado, 
diz não poder “tolerar a 
continuação de mentiras e 

insinuações visando pôr em causa o 
seu bom nome”, por tentarem associá-
-lo ao Banco Português de Negócios e 
ao caso em que a instituição financeira 
está envolvida.

O Presidente da República 
não esclarece que “mentiras e 
insinuações” são essas, mas, pelas 
detalhadas explicações que presta 
logo a seguir, presume-se que estão 
em causa alegadas ligações directas, 
profissionais ou relacionadas com a 
sua vida financeira privada.

Até ontem à noite, nada de 
relevante foi publicado que possa 
envolver Cavaco Silva, daquela forma, 
com o BPN e muito menos com os 
comportamentos e as operações 
que agora estão sob escrutínio das 
autoridades. O comunicado colocado 
no site da Presidência pode, por isso, 
parecer estranho: para quê desmentir 
afirmações que não foram feitas 
ou contrariar dados que não foram 
publicados? O que não sabemos é que 
rumores têm chegado aos ouvidos do 
Presidente e que perguntas têm os 
jornalistas feito ao Palácio de Belém 
sobre o tema que terão justificado esta 
tomada de posição.

Sobre isto, e sem qualquer dado que 
as contrarie, só podem tomar-se como 
boas as explicações do Presidente.

Tem havido, de facto, referências 
públicas a Cavaco Silva no âmbito do 
caso BPN. Têm até sido frequentes, 
mas são de índole completamente 
diferente. Estas não se referem a 
qualquer relação directa de Cavaco 
Silva com a instituição, mas sim 
à ligação de pessoas que lhe são 
politicamente próximas.

E, aqui – para além das banais 
referências biográficas de “... ex-
-membro do Governo de Cavaco Silva” 
que geralmente acompanham nomes 
como o de José Oliveira e Costa, por 
exemplo, que são dados factuais –, é 
incontornável o nome de Manuel Dias 
Loureiro.

Dias Loureiro integrou governos 
liderados pelo actual Presidente da 
República, primeiro como ministro 
dos Assuntos Parlamentares e depois 
na pasta da Administração Interna. 
Só depois disso se virou para a vida 
empresarial e chegou aos cargos que 
ocupou no grupo do BPN, havendo 
agora dúvidas sobre o seu grau de 
conhecimento e de envolvimento 
nas actividades sob suspeita daquele 
grupo empresarial.

Mas isso não é, só por si, motivo 
suficiente para envolver, ainda que 
de forma indirecta, Cavaco Silva no 
caso. Um antigo primeiro-ministro não 
pode, em consciência, ser co-
-responsabilizado para a vida por 
todos os actos futuros dos membros 
dos seus governos só pelo facto de o 
terem sido.

M
as se o ex-ministro 
Manuel Dias Loureiro 
não chega para 
incomodar Cavaco 
Silva no caso BPN, o 

mesmo já não se pode dizer do actual 
conselheiro de Estado Manuel Dias 
Loureiro.

O comunicado emitido ontem pela 
Presidência nada refere em relação 
a isso – porque não seria esse o seu 
objectivo – mas começa a chegar o 
tempo para Cavaco Silva dizer se 
mantém ou não a confiança nesse 
membro do Conselho de Estado, que 
foi uma escolha pessoal sua feita há 
menos de três anos.

O desmentido feito pelo ex-vice-
-governador do Banco de Portugal, 
António Marta, à versão de Dias 
Loureiro sobre a reunião que ambos 
mantiveram há cerca de sete anos 
sobre o grupo BPN, são um sério 
obstáculo à tentativa que o ex-
-administrador da SLN fez para se 
demarcar do caso e afecta de forma 
significativa a sua credibilidade. 

É certo que em termos formais 
não recai hoje nenhum ónus judicial 
sobre Dias Loureiro. Mas pode uma 
personalidade nestas circunstâncias 
manter o seu posto de conselheiro de 
Estado, para onde foi escolhido com 
a caução da confiança do Presidente 
da República? Esta é a questão a que, 
Dias Loureiro primeiro e Cavaco 
Silva depois, terão que responder 
rapidamente.

Se o ex-ministro 
Dias Loureiro não é 
um problema para 
o Presidente da 
República, o mesmo já 
não pode dizer-se do 
actual conselheiro de 
Estado Dias Loureiro

Paulo Ferreira
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Esclarecimentos Nota detalha histórico bancário do Presidente e da família

Cavaco Silva indignado com ligações 
frequentes do seu nome ao caso BPN
Presidência da República emitiu comunicado a revelar que, além de uma poupança desde 
2000, nada o liga ao BPN. Fala-se de “uma campanha orientada para atingir o Presidente”

a Cavaco Silva está indignado com o 
facto de ver cada vez mais insistente-
mente o seu nome associado ao caso 
das irregularidades do Banco Portu-
guês de Negócios (BPN). Uma indig-
nação que o levou ontem, a meio da 
tarde, a emitir um comunicado em 
que são referidas “mentiras e insinua-
ções visando pôr em causa o bom 
nome” do chefe de Estado. 

Fontes contactadas pelo PÚBLI-
CO falam numa “grande revolta
por parte do Presidente” e referem 
mesmo “uma campanha orientada 
para atingir o Presidente da Repú-
blica”, embora se recusem a revelar 
quem estará por trás dessa “campa-
nha”.

O Presidente está de tal forma agas-
tado com a situação que viu mesmo a 
necessidade, não só de garantir que 
ele e a sua mulher não têm qualquer 
ligação ao BPN, como de revelar que 
“não devem um único euro” a qual-
quer banco.

Ver frequentemente referidos no-
mes de gestores do BPN como ex-mi-
nistros ou ex-secretários de Estado 
de Cavaco Silva; ver o nome da sua 
filha Patrícia referido como uma an-
tiga accionista da Sociedade Lusa de 
Negócios (SLN); frases nos meios de 
comunicação social em que é referi-
do que Cavaco Silva foi um dos ho-
mens que apostaram no sucesso da 
instituição financeira; telefonemas 
de jornalistas para membros do ga-
binete do chefe de Estado com ques-
tões consideradas em Belém como 
assentes em falsidades e rumores. 
São estas, segundo apurou o PÚBLI-
CO, as tais “mentiras e insinuações” 
que levaram o Presidente da Repúbli-
ca a vir a público ontem prestar um 
esclarecimento aos portugueses.

Tudo na declaração
No comunicado da Presidência da 
República é dito que Cavaco Silva, 
no exercício da sua vida profissional, 
antes de desempenhar as actuais fun-
ções (“nem posteriormente, como é 
óbvio”), nunca “exerceu qualquer ti-
po de função no BPN ou em qualquer 
das suas empresas. Refere-se, ainda, 
que “nunca recebeu qualquer remu-
neração do BPN ou de qualquer das 
suas empresas; nunca comprou ou 
vendeu nada ao BPN ou a qualquer 
das suas empresas”.

É acrescentado, logo a seguir, que 
o Presidente da República e a sua mu-
lher, Maria Cavaco Silva, “nunca con-
traíram qualquer empréstimo junto 
do BPN” e que “não devem um único 
euro a qualquer banco, nacional ou 
estrangeiro, nem a qualquer outra 
entidade”.

ser consultada publicamente.
A Presidência da República remete 

também para a Declaração de Patri-
mónio e Rendimentos de Cavaco Sil-
va entregue no Tribunal Constitucio-

nal as aplicações feitas pelos bancos 
gestores assim como o “número de 
todas as contas bancárias do casal, 
excepto uma, aberta no Montepio 
Geral, por acolher apenas depósitos 
à ordem – a qual, repete-se, pode ser 
consultada”.

“As alienações de títulos efectua-
das pelos bancos gestores constam, 
nos termos da lei, e como pode ser 
verificado, das declarações de IRS do 
professor Aníbal Cavaco Silva e de 
sua mulher, preenchidas com base 
nas informações fornecidas anual-
mente pelos referidos bancos”, re-
fere ainda o texto emitido na página 
oficial da Presidência.

É revelado também que, ao tomar 
posse como Presidente da República, 
“Cavaco Silva e a sua mulher deram 
instruções aos bancos gestores das 
suas poupanças para não voltarem a 
comprar ou vender quaisquer acções 
de empresas portuguesas, excepto 
no exercício de direitos de prefe-
rência”.

Luciano Alvarez Presidente da República diz que “não deve um único euro a qualquer banco, nacional ou estrangeiro”
DANIEL ROCHA

O comunicado revela ainda que 
“Cavaco Silva e a sua mulher têm, 
há muitos anos, a gestão das suas 
poupanças entregues a quatro ban-
cos portugueses – incluindo o BPN, 

desde 2000 – conforme consta, dis-
criminado em detalhe, na Declara-
ção de Património e Rendimentos en-
tregue no Tribunal Constitucional”, 
lembrando que a declaração pode 

Desde o anúncio da 
nacionalização do BPN que 
têm vindo a público várias 
notícias que associam membros 
ou apoiantes do PSD às 
irregularidades das contas do 
BPN. Pela sua administração 
passaram quatro ex-governantes 
do partido: Dias Loureiro, Miguel 
Cadilhe, Oliveira e Costa e Rui 
Machete. Três dos quais durante 
os governos de Cavaco Silva.

Dias Loureiro, ex-ministro da 
Administração Interna de Cavaco 

Silva, foi nomeado para o Conselho 
de Estado por escolha pessoal do 
Presidente da República. Numa 
entrevista à RTP, o ex-
-administrador da SLN informou 
que o seu lugar está sempre à 
disposição do Presidente. 

Cadilhe, presidente do BPN 
até à data da nacionalização, foi 
ministro das Finanças de Cavaco 
Silva. Oliveira e Costa, o antigo 
homem forte do BPN, agora 
detido em prisão preventiva, foi 
secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais, sob as ordens de Cadilhe. 
E, finalmente, Rui Machete foi ex-
-ministro das pastas da Defesa e 
da Justiça, no Governo de Bloco 
Central dirigido por Mário Soares.

Arlindo de Carvalho e Duarte 
Lima são mais dois nomes do 
PSD ligados ao BPN, por terem 
recebido, respectivamente, 20 
e cinco milhões de euros em 
operações de crédito. Na lista de 
accionistas da SLN surge ainda 
o nome do ex-ministro da Saúde 
Arlindo Carvalho. R.B.S.

Nomes do PSD ligados ao banco
Figuras do partido têm sido associadas a irregularidades nas contas do BPN
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mento e uma forma de agir
que permita o esclarecimen-
to total”.
Pelo CDS-PP, Nuno Melo

mostrou-se também “muito
satisfeito”comovolte-facedo
PS, atéporque, explicouode-
putado, “orequerimentopara
a comissão de inquérito par-
tiudoCDS-PP”. Sublinhando
que a decisão chega “depois
de muitos avanços e recuos”,
NunoMelo sustentou que “o
Parlamento terá a oportuni-
dadedemostraraoPaísoque
se passou na supervisão do
BPN” e de contribuir para “o
esclarecimento da verdade”.

Trapalhada.JáoBEconside-
rou “uma trapalhada” a deci-
sãodoPS,depoisde ternega-
doaaudiçãonoParlamentoa
ex-responsáveis do BPN:

“Nãoqueria ouvir ninguéma
nãoseroprocurador-geralda
República, que é a única pes-
soa que não pode falar sobre
nada, porque conduz a inves-
tigação. Não quis ouvir Dias
Loureiro, agora terá de o ou-
virnacomissãodeinquérito”,
afirmouFranciscoLouçã.Sob
omesmotomdecríticas,ode-
putadodoPCPHonórioNovo
classificou a atitude do grupo
parlamentar socialista como
“umaespécie de jogode som-
bras em que se vai tapando o
queháparatapar”.Ocomunis-
ta garantiu aoMeia Hora que
oPCP“vaiparticiparcomtodo
o empenho” na comissão de
inquérito, mas confessou não
ter “nenhuma expectativa
quanto aos seus resultados”.

Mentiras. “Não podendo o
PresidentedaRepúblicatole-
raracontinuaçãodementiras
e insinuações”,pode ler-sena
nota, a Presidência da Repú-
blica esclarece que Cavaco
Silva, “no exercício da sua
vida profissional” e mesmo
“antesdedesempenharasac-
tuaisfunções”comoChefede
Estado, “nunca exerceu qual-
quer tipo de função no BPN

Sol & Sombra

“Éumaespécie
de jogode
sombrasem
quesevai
tapandooque
hápara tapar”

HONÓRIONOVO,
DEPUTADODOPCP

PR considera que
tentaram associar
o seu nome ao BPN

Omaiorpartidodaoposição,
oPSD, “saudou amudançade
posição” do PS ao permitir a
criação de uma comissão de
inquérito ao casoqueenvolve
o Banco Português de Negó-
cios. “O PSD nunca com-
preendeu por que é que o PS
esteve contra isto”, disse Pau-
lo Rangel, líder do grupo par-
lamentar social-democrata.

Esclarecimentos.Segundo
o dirigente laranja, cabe ago-
ra ao PS “ter um comporta-

Caso BPN

OBPNcontinuanocentrodasatençõeseaserpontodeordemobrigatórionaagenda
políticanacional, peloescândaloqueprotagonizouepelasconsequênciasquecausou

IMAGEM DE MARCA
AFP

Volte-face do PS “saudado” pela
direita e criticado pela esquerda
PSD e CDS-PP “muito satisfeitos” com a decisão socialista de viabilizar uma comissão de inquérito
parlamentar ao caso BPN. À esquerda, PCP duvida dos resultados e BE critica a “trapalhada” do PS

C
ontra as expectativas
da oposição, o grupo
parlamentar doPSvia-

bilizou a criação de uma co-
missão de inquérito parla-
mentar ao caso BPN, pouco
depois de ter chumbado a au-
dição a ex-responsáveis da-
quele banco. A mudança so-
cialistafoirecebidacomagra-
do pelo PSD e pelo CDS-PP,
mas vista com alguma des-
confiança pelos partidos da
esquerda. O BE apelida de
“trapalhada” os avanços e re-
cuos do PS neste processo, o
PCP diz não ter qualquer ex-
pectativa quanto aos resulta-
dosdacomissãode inquérito.

POR:RAQUELMADUREIRA
rmadureira@meiahora.pt

NunoMelo diz que
“é a oportunidade
demostrar o que
se passou no BPN”

Cavaco “esclarece insinuações”
Presidência da República

CavacoSilvamandoupu-
blicar ontem no site da

PresidênciadaRepúblicauma
nota oficial, demarcando-se
dequalquer ligaçãoou envol-
vimentoemnegócios, presta-
çãodeserviçooumesmoem-
préstimosrelacionadoscomo
BPN,bancoenvolvidoemale-
gados escândalos financeiros
que levaram já à detenção de
JoséOliveira eCosta.

...

ou emqualquer das suas em-
presas, nunca recebeu qual-
querremuneraçãodoBPNou
de qualquer das suas empre-
sas e nunca comprou ou ven-
deu nada ao BPN ou a qual-
quer das suas empresas”.



  Tiragem: 69348

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 43

  Cores: Cor

  Área: 16,48 x 31,60 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 22869072 23-11-2008

Ex-ministro alega que mostrou preocupação com o BPN na conversa

RUI GAUDENCIO

Dias Loureiro e António Marta 
com versões diferentes sobre 
encontro no Banco de Portugal

Raquel Almeida Correia

Ex-administrador da SLN 
“espantado” com a acusação 
de que terá perguntado ao 
vice-governador do Banco 
de Portugal os motivos para 
“andar tão em cima do BPN”

a O caso BPN colocou o antigo mi-
nistro da Administração Interna, 
Dias Loureiro, e o vice-governador 
do Banco de Portugal, António Mar-
ta, em conflito. Está em causa um 
encontro entre os dois, em Abril de 
2002. O teor da conversa, e as dife-
rentes versões da mesma, motivou a 
divergência. 

De acordo com António Marta, 
citado pelo Expresso, Dias Loureiro 
dirigiu-se a ele para perguntar “por 
que é que o Banco de Portugal (BdP) 
andava tão em cima do Banco Portu-
guês de Negócios (BPN)”. O respon-
sável do banco central alega que terá 
respondido que “isso tinha que ver 
com o facto de o banco ter uma ges-
tão pouco transparente”.

O vice-governador do BdP referiu 
ainda que o ex-administrador execu-
tivo da Sociedade Lusa de Negócios 
(SLN), holding que controlava o BPN, 
teria dito, à saída do encontro, que as 
pessoas que estavam à frente da ins-
tituição financeira “eram boa gente”. 
Dias Loureiro reagiu de imediato às 
declarações, mostrando-se “espanta-
do”, noticiou a Lusa. Tem uma versão 
diferente do encontro de 29 de Abril 
de 2002, que, aliás, contou na entre-
vista concedida à RTP, na sexta-feira 
passada. 

Segundo o ex-ministro de Cavaco 
Silva, a conversa serviu para demons-
trar preocupação com a situação do 
BPN. “Disse-lhe que não tinha ne-
nhum facto concreto, mas que estava 
numa sociedade que tinha um banco 
e que isso me causava preocupação 
e que o BdP deveria estar atento”. 
Dias Loureiro alega, ainda, que An-
tónio Marta terá respondido que “se 
soubesse alguma coisa em concreto e 
quisesse voltar a falar com ele priva-
damente, teria uma porta aberta”.

O antigo ministro da Administração 
Interna utilizou o facto de ter trazido 
a público o teor do encontro para ar-
gumentar a favor da sua versão. “Pe-
ço às pessoas que pensem um bocadi-
nho e ponderem se, agora que o BPN 
e a SLN estão a ser alvo das maiores 
suspeitas, alguém de bom senso acha 
que eu iria invocar uma conversa com 
o dr. António Marta se ela tivesse sido 
aquela que ele disse que foi?”.

“Se o que vem no Expresso e que 
não li ainda é que ele disse que eu 
fui lá dizer o contrário, que era tudo 
boa gente, que estivessem sossega-
dos, não tinha sentido nenhum que, 
numa altura destas, eu viesse invocar 

essa conversa”, acrescentou. Além 
disso, Dias Loureiro afirmou à Lusa 
que “ninguém sabia na SLN que eu 
tinha ido ao BdP. É a primeira vez que 
digo isto, nunca o disse a ninguém”. 
E garantiu que o que lá foi fazer “foi 
aquilo que disse aos portugueses na 
televisão. E é a verdade”.

Na entrevista à RTP, garantiu que 
desconhecia as alegadas irregularida-
des na SLN/BPN, explicando que foi 
administrador da casa-mãe do banco, 
entre 2001 e 2002, e que “nunca de-
sempenhou funções no BPN”. 

O facto de “não estar habituado” 

aos métodos de liderança de Oliveira 
e Costa foi, alegadamente, um dos 
motivos que o levaram a abandonar 
as funções executivas no grupo, em 
Setembro de 2002. Acrescentou, ain-
da, que o ex-presidente do BPN, em 
prisão preventiva desde sexta-feira, 
não cumpriu promessas relativas à 
área de auditoria. “Não tinha, como 
prometido, colocado o dr. Daniel 
Sanches no controlo da auditoria. E 
notava muito má vontade em relação 
a mim e à minha equipa. Queria sem-
pre fazer as coisas sozinho e ser ele a 
mandar”, disse. com Lusa

O grupo parlamentar socialista 
apoiou ontem a criação de 
uma comissão de inquérito na 
Assembleia da República para 
investigar o caso do BPN. A 
medida tinha sido proposta na 
quinta-feira pelo CDS-PP.

“A criação de uma comissão 
de inquérito, com poderes de 
investigação próprios, que não 
prejudiquem ou perturbem a 
investigação criminal, merece 
o nosso apoio”, explicou em 
comunicado o líder da bancada 
socialista, Alberto Martins, citado 
pela agência Lusa.

Em declarações ao 
PÚBLICO, o líder do CDS, 
Paulo Portas, congratulou-se 
com a decisão, observando 
que “numa democracia, 
o apuramento de 
responsabilidades faz-
-se no quadro de uma 
comissão de inquérito, 
onde o contraditório é 
feito a sério”. 

Também o líder da 
bancada comunista, 
Bernardino Soares, 

considerou que as contradições 
entre as declarações de Dias
Loureiro e António Marta “são 
demasiado graves para não serem 
esclarecidas até ao fim” e que 
o Parlamento tem “um papel a 
desempenhar”.

Já o líder do Bloco de Esquerda, 
Francisco Louçã, notou que “a 
contradição absoluta” entre as 
duas versões da história coloca 
Dias Loureiro numa posição de 
“enorme fragilidade” e põe em 
causa o cargo que ocupa como 
conselheiro de Estado.

“A história [de Dias Loureiro] 
em si é bizarra.  Não tem 

sentido que se vá queixar 
de factos de origem 
anónima a uma entidade 

de supervisão”, considera 
Francisco Louçã,
acrescentando que, 
se Dias Loureiro 
tinha conhecimento 
de irregularidades, 
deveria ter actuado. 
O PSD não quis 
comentar. João 

Pedro Pereira

Oposição vai esclarecer versões contraditórias
PS decide apoiar comissão parlamentar
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Ex-vice-presidente do Banco de 
Portugal diz que Loureiro quis saber 
por que “andava em cima” do BPN
a O PS decidiu seguir a estratégia do 
PSD e declarou ontem o seu apoio 
à Comissão Parlamentar de Inqué-
rito ao caso BPN. O anúncio surge 
no dia em que vieram a PÚBLICO no 
semanário Expresso declarações de 
António Marta, ex-vice-presidente do 
Banco de Portugal, que desmentia o 

teor da conversa anteontem avança-
do por Dias Loureiro à RTP. Loureiro 
disse que pedira a Marta para dedicar 
“atenção especial ao BPN”. Este afir-
ma, por sua vez, que o ex-ministro 
quisera antes saber por que razão an-
dava o Banco de Portugal “em cima” 
do BPN.  c Economia, 43

PS declara apoio 
a inquérito ao 
BPN depois de 
Dias Loureiro ter 
sido desmentido 
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Editorial

Um banco, 
português 
e de 
negócios

A
té anteontem, o caso 
do BPN era uma meia 
abstracção, por muito que 
se fossem referindo nomes 
e responsabilidades para o 

tornar coerente. Agora há um rosto no 
epicentro da sua lamentável história. 
E havendo o rosto de um ex-secretário 
de Estado e dedos que se apontam a 
ex-ministros e outras altas figuras da 
vida política nacional da última década 
e meia, o caso do BPN tornou-se um 
problema de regime. Porque impõe 
perguntas incómodas e incontornáveis: 
como foi possível que, apesar de 
insistentes rumores, a sociedade que 
controla o banco tivesse acumulado 
tão vasto património? Como se explica 
que tenha mantido tantas operações 
suspeitas de ilegalidade sem que 
ninguém tivesse dado conta? Sim, já 
se sabe que a supervisão do Banco de 
Portugal falhou clamorosamente, mas 
será que não houve ao longo de todos 
estes anos políticos, banqueiros, ou 
homens de negócios com proximidade 
do poder que não o soubessem? E se 
sabiam, como foi possível que a sorte 
dos negócios deste banco português 
acabasse num buraco superior a 800 
milhões de euros e na sua inevitável 
nacionalização?

  Talvez não haja nos últimos tempos 
uma história tão portuguesa como a 
história do BPN. Suspeitas de fraudes, 
de burla ou de branqueamento de 
capitais não são exclusivo de nenhum 
país em concreto, mas olhando 

em perspectiva a saga do banco de 
Oliveira e Costa é fácil encontrar vícios 
profundamente arreigados nos hábitos 
e valores de certas “elites”. O hábito do 
salve-se quem puder, o que leva tantos 
a preocupar-se em governar a vidinha 
sem olhar a meios, ou a falta de valores 
que faz com que, subliminarmente, 
a probidade e apologia do trabalho 
árduo e honesto sejam tantas vezes 
depreciadas. É impossível conceber 
que uma tão gigantesca operação de 
actividades suspeitas, mobilizando 
centenas de milhões de euros, não 
tivesse sido soprada além das paredes 
do conselho de administração do BPN. 
Ainda assim, não se sabe de nenhum 
sobressalto, de nenhum sinal de 
incomodidade, de nenhum gesto que 
tentasse evitar que as redes do banco 
se espraiassem até ao momento em 
que o Estado teve de o nacionalizar.

E se a memória recente do BPN é 
um caso muito português, a história 
do seu ex-presidente é-o ainda mais. 
Oliveira e Costa é o símbolo perfeito 
de uma casta que soube usar a política 
como rampa de lançamento para 
o enriquecimento pessoal. O seu 
percurso é modelar: começa como 
cacique local, ascende ao poder 
nacional, usa-o pelos princípios 
do nepotismo para, através de 
estratagemas como o perdão fiscal, 
angariar apoios e consolidar alianças. 
Quando sai, dispõe já de uma rede de 
parcerias capaz de lhe permitir novos 
voos.    

I
nocente até prova em contrário, 
Oliveira e Costa jamais poderá 
recuperar dos danos de imagem. 
O que agora se pergunta é se a 
gestão que afundou o banco é 

obra de um homem só, ou se reflecte 
uma teia de comportamentos e 
cumplicidades que envolvem outras 
figuras públicas. Quem sabia, quem 
ajudou, quem beneficiou, quem 
ocultou? Perguntas incómodas que 
lançam um anátema sobre pessoas 
em concreto, mas cujo alcance acaba 
por contaminar toda a classe política. 
Independentemente das conclusões a 
que vão chegar as instâncias judiciais, é 
por isso obrigatório que o Parlamento 
se empenhe em contribuir para o 
esclarecimento da situação. Merece 
por isso aplauso a iniciativa do CDS-PP 
de criar uma comissão parlamentar 
de inquérito, como merece apreço a 
decisão do PSD em a apoiar, até porque 
é este partido que está no centro das 
atenções. O que não se percebe é a 
hesitação da maioria em subscrever a 
proposta.

Sem se saber ainda como acaba a 
história, o importante agora é que os 
cidadãos percebam que o caso do BPN 
vai até ao fim, custe o que custar. O 
que está em causa é muito mais do que 
a sorte de um banco: é a revelação da 
teia de ilegalidades onde os poderes 
públicos são suspeitos de culpa ou de 
omissão. Não há nada pior para a vida 
colectiva de que suspeita de que vale 
tudo nos negócios e na política.

O que está em causa é 
muito mais do que a 
sorte de um banco: é 
a revelação da teia de 
ilegalidades onde os 
poderes públicos são 
suspeitos de culpa ou 
de omissão

Manuel Carvalho



  Tiragem: 69348

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 42

  Cores: Cor

  Área: 21,70 x 10,58 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22863110 22-11-2008

Joaquim Coimbra assume controlo do semanário Sol

Inês Sequeira

a Joaquim Coimbra vai comprar a 
posição do grupo Cofina no semaná-
rio Sol através de um investimento de 
cerca de 1,5 milhões de euros, que 
lhe dará o controlo da empresa, uma 
vez que passa a deter mais de metade 
do capital. O valor do negócio, on-
tem noticiado pela Lusa, traduz-se 
num investimento de 50 cêntimos 
por acção e corresponde a metade 
do respectivo valor nominal – seme-
lhante a uma proposta anterior que 
estava em cima da mesa avançada 
pelo empresário Alberto do Rosário, 
mas sobre a qual Coimbra decidiu 
exercer o direito de preferência. 

A compra deve estar concluída até 
ao início da próxima semana. Coim-
bra é dono da JVC Holding, sociedade 
através da qual gere a participação 
no Sol, é um dos principais accionis-
tas da SLN Valor, que estava ligada 

com cerca de 16,6 por cento da em-
presa. Face à tomada de posição da 
JVC Holding, prevê-se que possa ha-
ver alterações em relação aos dois 
primeiros accionistas, incluindo a 
alienação das respectivas acções, 

até porque assumiram a entrada no 
início do projecto, em 2006, como 
um investimento financeiro. 

Nos últimos meses, terão surgido 
vários desentendimentos quanto à 
estratégia comercial do semanário, 
entre o grupo Cofina e a direcção 
editorial liderada por José António 
Saraiva e por José António Lima.

O Sol subiu em um por cento a sua 
média de circulação paga, para os 
40.912 exemplares, de Julho a Agos-
to deste ano. Esse comportamento 
positivo não impediu, todavia, que 
o jornal tivesse uma descida de 10,8 
por cento no acumulado do ano, re-
gistando 44.719 exemplares, indicam 
dados recentes da Associação Por-
tuguesa para o Controlo de Tiragem 
e Circulação. Em contrapartida, o 
principal concorrente, o Expresso,
tinha uma circulação média paga 
de 120.811 exemplares no mesmo 
período.

ao Banco Português de Negócios, e 
é também membro do conselho na-
cional do PSD. Os 33,33418 por cento 
detidos pelo grupo de comunicação 
social liderado por Paulo Fernandes, 
desde o último aumento de capital da 
empresa para 9.500.100 euros, irão 
juntar-se aos 16,66646 por cento que 
pertencem actualmente à JVC. 

O grupo de comunicação social 
liderado por Paulo Fernandes, que 
entrou no capital do Sol em Dezem-
bro de 2007 com um investimento 
de cerca de 2,5 milhões de euros, 
deixa assim o projecto cerca de 11 
meses depois. A Cofina é dona de 
vários títulos de imprensa escrita, 
como o Correio da Manhã, a Sábado
e o Record.

Os restantes investidores são a 
Imosider, ligada a José Paulo Fer-
nandes, o BCP Investimento e uma 
sociedade constituída pelos elemen-
tos da direcção do jornal, cada um 

Accionistas do Sol

50,00064%

JVC
Holding
16,67%

Cofina
33,33%

JVC
Holding

José António Saraiva
0,0006%

Imosider
16,67%

Comunicação
Essencial, Lda
16,67%

BCP Capital
16,67%
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Caso BPN O primeiro banqueiro português a ser preso preventivamente

Ex-presidente do BPN 
fica detido por suspeita 
de sete crimes 

Ontem à noite, depois de ser ouvido, o arguido abandonou a Boa Hora

Oliveira e Costa aguarda o desenrolar das investigações 
na zona prisional da Polícia Judiciária. O juiz considera 
que a autoria dos crimes está “fortemente indiciada”

António Arnaldo Mesquita

a José de Oliveira e Costa é o primei-
ro banqueiro português a ser preso 
preventivamente. A decisão foi to-
mada ontem ao início da noite pelo 
juiz de instrução criminal Carlos Ale-
xandre, no fim de um interrogatório 
de mais de oito horas que começou 
na noite de anteontem e terminou 
ao fim da tarde de ontem no Tribu-
nal Central de Instrução Criminal, 
em Lisboa. 

Oliveira e Costa vai ficar na zona 
prisional anexa à Polícia Judiciária, 
em Lisboa, onde já dormiu a noite 
passada. Branqueamento de capi-
tais, abuso de confiança agravado, 
aquisição ilícita de acções, falsifica-
ção de documentos, infidelidade, 
burla e fraude fiscal qualificadas são 
os crimes imputados ao ex-presiden-
te do Banco Português de Negócios 
(BPN).

O ex-secretário de Estado dos As-
suntos Fiscais de dois governos de 
Cavaco Silva é o primeiro arguido 
de um inquérito iniciado com uma 
queixa do Banco de Portugal sobre 
os negócios suspeitos entre o BPN e 

o Banco Insular, de Cabo Verde, e um 
balcão virtual, usados para ocultar 
prejuízos. Os autos seriam engrossa-
dos em Outubro com as conclusões 
da auditoria ordenada pelo ex-presi-
dente da instituição, Miguel Cadilhe, 
que iniciou em Junho o seu mandato 
e se demitiu em protesto contra a na-
cionalização do BPN, decidida pelo 
Governo e pelo Banco de Portugal 
no início deste mês.

A prisão preventiva, a mais gravo-
sa medida de coação, foi proposta 
pelo Ministério Público, alegando 
os três pressupostos no Código de 
Processo Penal: perigo de fuga, per-
turbação do inquérito e risco de con-
tinuidade da actividade criminosa. O 
juiz Carlos Alexandre justifica a sua 
decisão “por considerar fortemente 
indiciada a autoria” dos sete ilícitos 
imputados ao ex-deputado do PSD, 

realçando que a prisão preventiva 
era a solução “adequada, proporcio-
nal e única suficiente” para prevenir 
os perigos invocados pelo MP. 

 “Está a ser esclarecedor”
 A defesa contestou a proposta do 
MP, mas não convenceu o juiz a 
quem Oliveira e Costa terá prestado 
esclarecimentos. “Na condição de ar-
guido, [o meu cliente] podia recusar-
-se a falar, mas manifestou o desejo 
de esclarecer todas as dúvidas. Tem 
respondido a todas as perguntas e 
está a ser esclarecedor”, realçou o 
advogado do banqueiro, Leonel Gas-
par, ao fim da manhã de ontem.     

 Apesar de a investigação ter co-
meçado há pouco tempo, os pro-
curadores Rosário Teixeira e Vítor 
Magalhães, do Departamento Cen-
tral de Investigação e Acção Penal 
(DCIAP), foram rápidos na promoção 
da detenção de Oliveira e Costa, que 
esteve durante dez anos à frente do 
BPN e abandonou funções há nove 
meses, invocando razões de saúde. 
A celeridade ficou a dever-se ao facto 
de haver situações suspeitas que já 
eram conhecidas do Ministério Públi-
co, no âmbito da megainvestigação 
iniciada há quatro anos e que origi-
nou o Processo Furacão, actualmente 
repartido em 12 inquéritos.

O BPN é uma das instituições ban-
cárias, juntamente com o BES, BCP e 
Finibanco, alvo das investigações do 
Furacão, em que o Estado foi lesado 
em mais de 200 milhões de euros, 
um quarto dos quais foi liquidado 
por iniciativa de alguns arguidos 
interessados na suspensão dos in-
quéritos-crime. Neste caso, além de 
eventuais danos causados ao Estado, 
o DCIAP quer apurar a autoria do 
buraco financeiro de 800 milhões de 
euros até agora identificados no BPN 
e quem, além de Oliveira e Costa, 
se terá apropriado ilicitamente de 
património da instituição.

Detido em Lisboa  
Oliveira e Costa foi detido anteon-
tem, depois de o juiz de instrução 
ter emitido o mandado de detenção 
e ordenado a realização de buscas 
em três locais, dois dos quais pro-
váveis domicílios do ex-secretário 
de Estado: uma quinta no Cartaxo e 
um apartamento num condomínio 
fechado, localizado na zona do Ra-
to, em Lisboa. Foi também revistada 
a residência de um comerciante de 
obras de arte de Aveiro, que seria 
um dos fornecedores do banquei-
ro. Oliveira e Costa encontrava-se 
na sua residência em Lisboa e esta-
ria deitado quando os magistrados 
e elementos da Brigada Fiscal e da 

Leonel Gaspar, 
advogado de 
Oliveira e Costa: 
“tem respondido 
a todas as 
perguntas 
e está a ser 
esclarecedor”

Os sete crimes imputados a 
Oliveira e Costa, banqueiro 
e ex-deputado do PSD, têm 
molduras penais máximas 
que oscilam entre os 120 
dias de multa e os 12 anos de 
prisão. A sanção pecuniária 
pune a aquisição ilícita de 
acções, prevista no Código das 
Sociedades Comerciais. A pena 
mais dura respeita ao crime de 
branqueamento de capitais, cujo 
limite inferior é de dois anos de 
cadeia. Tanto a burla qualificada 
como o abuso de confiança 
agravado, previstos no 
Código Penal (CP), têm como 
máximo oito anos de prisão 
e mínimo de dois e um ano, 
respectivamente. O ex-
-secretário de Estados dos 
Assuntos Fiscais 
de Cavaco Silva é 
também suspeito 
de um crime de 
fraude fiscal 
qualificada, 
punível com 
um a cinco 
anos de cadeia, 
de acordo com 
o Regime Geral 

das Infracções Tributárias. 
Oliveira e Costa é ainda 

indiciado pelo crime de 
infidelidade, arriscando pena 
de prisão até três anos ou multa.
Comete este ilícito quem com 
o encargo de gerir património 
alheio violar gravemente os seus 
deveres, provocando “prejuízo 
patrimonial importante”, diz 
o CP. Neste caso, contudo, o 
procedimento criminal depende 
de queixa do(s) lesado(s). 

A primeira batalha jurídica 
que se antevê deverá 
ocorrer no Tribunal 
da Relação de Lisboa, 
para onde a defesa do 
arguido deverá recorrer 

da prisão preventiva, 
agora decretada pelo juiz de 

instrução. Embora 
de forma lateral, os 
desembargadores 
deverão ser 
chamados a 
pronunciar-se 
sobre o mandado 
de detenção 
do arguido, 
emitido fora do 
flagrante delito.

Os crimes
Dos 120 dias de multa aos 12 anos de prisão

Demissão da Comissão  

Joaquim Coimb

a Quem fez, afinal, o membro da 
Comissão Política (CP) do PSD que se 
demitiu depois de ter feito pressões e 
ameaças a Luís Filipe Menezes quando 
este sugeriu, na qualidade de líder do 
partido, um inquérito parlamentar à 
supervisão bancária?

O mistério demorou pouco mais de 
24 horas a ser desfeito pelo próprio 
Menezes: foi Joaquim Coimbra, um 
dos maiores accionistas do grupo do 
Banco Português de Negócios.     

“Demitiu-se da Comissão Política o 
senhor Joaquim Coimbra”, refere um  
comunicado do gabinete de imprensa 
de Luís Filipe Menezes, enviado on-
tem à agência Lusa na sequência da 
polémica gerada pelas declarações do 
ex-líder social-democrata em entrevis-
ta, na noite de quarta-feira, à RTP-N.

Nessa entrevista, Menezes afirmou 
ter sido pressionado e ameaçado por  
ter avançado com um inquérito à su-
pervisão bancária do Banco de  Por-
tugal, reafirmando agora que “foram 
públicas e notórias as críticas perma-
nentes, duras, variadas e concerta-
das, muitas ilegítimas, de dezenas de 
agentes  políticos sociais-democratas 
à anterior liderança”.

Devido a esta questão, Joaquim 

Inspecção Tributária entraram no 
apartamento, localizado a escassas 
centenas de metros do DCIAP e da 
Procuradoria-Geral da República.

Estes são os últimos passos de um 
caso que teve os primeiros sinais no 
início da década, quando a auditora 
externa Deloitte & Touche apresen-
tou uma série de reservas às contas 
de 2002 da instituição.

A Delloite, à semelhança das au-
ditoras anteriores (Ernst & Young e 
PriceWaterHouse) que também apre-
sentaram reservas às contas do BPN 
em anos anteriores, foi substituída 
pela BDO Binder a partir de 2003. Ao 
longo dos anos, 21 administradores 
do banco foram abandonando a ins-
tituição, alguns deles recusando-se 
a assinar as contas.

De acordo com as informações dis-
poníveis, em poucos anos Oliveira e 
Costa terá montado uma complicada 
teia de interesses e um esquema ale-
gadamente fraudulento envolvendo 
empréstimos a empresas do grupo 
e accionistas, cujos resultados ne-
gativos foram escondidos no Banco 
Insular de Cabo Verde e, nos últimos 
tempos, num balcão virtual criado a 
partir de um computador.

Só em 2007, quando o Banco de 
Portugal começou a ter “dificuldades 
em identificar os beneficiários de veí-
culos off-shore que tinham recebido 
créditos do BPN”, é que o banco cen-
tral começou a questionar (sem su-
cesso) Oliveira e Costa. com M.O. 
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accionistas e estou preocupado com 
isso. O que lhe queria pedir era que ti-
vesse uma atenção especial ao BPN”, 
afirmou. “Não tinha nenhum facto 
concreto, apenas o que se ouvia cá 
de fora”, continuou.

Por existirem todos os mecanis-
mos de controlo, assinava as contas 
do grupo das empresas onde exer-
cia cargos executivos. Isso aconteceu 
mesmo em relação ao ano de 2003, 
quando era suposto que as contas re-
flectissem os prejuízos com o encer-
ramento de duas empresas em Porto 
Rico, negócio em que Dias Loureiro 
se envolveu. Questionou Oliveira e 
Costa e “ele mostrou-me 10 itens on-

de esse prejuízo estava reflectido”.
“Que eu saiba não houve ‘luvas’ ou 

comissões”, afirmou Dias Loureiro, 
que revelou que o BPN era gerido sem 
reuniões do conselho de administra-
ção: “Oliveira e Costa tinha um méto-
do de gestão que era reunir-se com 
cada um em separado”.

Sobre a sua permanência no Con-
selho de Estado, disse que o seu lu-
gar está sempre à disposição do Pre-
sidente da República. Garante estar 
de “consciência tranquila”, em rela-
ção às funções no grupo do BPN e 
mostrou--se disponível para colabo-
rar com as autoridades. PÚBLICO, 
com Lusa

CLÁUDIA ANDRADE

Política do PSD

ra é o nome de quem Menezes falava 

Coimbra apresentou a demissão da 
CP do PSD. No entanto, essa demissão 
“ficou congelada”, depois do demis-
sionário  ter sido “esclarecido sobre o 
verdadeiro enquadramento” da ques-
tão, acrescentou o actual autarca de 
Gaia.

Esta demissão, que Luís Filipe Me-
nezes admite não ter sido pública,  

acabou, no entanto, por fazer com 
que Joaquim Coimbra “nunca mais 
tivesse  participado em qualquer tipo 
de reunião ou iniciativa partidária”.

Conclui, por isso, que foi “uma de-
missão congelada, mas uma demissão  
de facto”. Menezes esclarece ainda 
que, apesar desta demissão, “nada 
fez com que deixasse de considerar 

O CDS-PP quer apurar se houve 
“falta grave”  do governador 
do Banco de Portugal, Vítor 
Constâncio, no desempenho 
dos deveres estatutários na 
supervisão do BPN, de acordo 
com uma proposta do partido 
para a realização  de um 
inquérito parlamentar. A ser 
viabilizada pelo PS, a comissão 
de inquérito teria como objectivo 
determinar “a forma como o 
Banco de Portugal cumpriu 
plenamente” os deveres legais 
de supervisão ao BPN entre 2001 
e 2008, e “aferir da existência 
de  falta grave” por parte de 
Vítor Constâncio, enquanto 
“responsável máximo” pelo 
BdP, que regula e supervisiona 
o sistema bancário. No texto da 
proposta, entregue ontem no 
Parlamento, o grupo parlamentar  
do CDS-PP considera que o 
Banco de Portugal, enquanto 
supervisor do sistema  bancário, 
teve uma atitude “incauta e 
condescendente” com o facto 
de só “quatro meses depois” 
ter recebido as respostas do 
Banco Português de Negócios  
às perguntas que lhe tinha 
dirigido. Tal demora, considera 
o CDS-PP, indicia claramente 

a vontade de não comunicar 
ao Banco de Portugal factos 
decisivos” por parte do BPN,
que foi  nacionalizado depois de 
terem sido detectadas práticas 
irregulares e perdas acumuladas 
no valor de 700 milhões de euros.     

Entretanto, o requerimento do 
PS para ouvir os esclarecimentos  
do procurador-geral da 
República sobre o curso das 
investigações judiciais em 
relação à gestão do BPN vai ser 
discutido e votado na próxima 
segunda-feira.

Na quinta-feira, o líder da 
bancada parlamentar do PS, 
Alberto Martins, anunciou que ia 
pedir a audição do procurador-
-geral, Fernando Pinto Monteiro, 
explicando que “os factos graves 
que conduziram à nacionalização 
do BPN e que lesaram  o interesse 
nacional não podem deixar de 
ser alvo de uma investigação 
criminal célere, profunda e 
consistente, que responsabilize 
civil e criminalmente os 
responsáveis por essa situação”.

O deputado afirmou que 
“interessa ao PS a verdade em 
todas as suas dimensões, que a 
investigação criminal se faça da 
forma mais rigorosa”. Lusa

CDS quer saber se houve “falta grave” do BdP

a Dias Loureiro afirma que não par-
ticipou nem teve conhecimento de 
irregularidades no Banco Português 
de Negócios (BPN), confiando sempre 
nas boas intenções e na boa gestão 
de José Oliveira e Costa. O ex-admi-
nistrador de empresas do grupo BPN 
afirma mesmo: “Não acredito que ele 
tenha feito isso para benefício pes-
soal”. “Isso” são as irregularidades 
e os crimes de que Oliveira e Costa, 
ex-presidente do BPN, está indicia-
do e que ontem lhe valeram a prisão 
preventiva.

Em entrevista à RTP, ontem à noi-
te, o ex-ministro da Administração In-
terna e actual conselheiro de Estado 
nomeado por Cavaco Silva defendeu 
que acreditava nos mecanismos de 
controlo do grupo para confiar na for-
ma como eram geridas as sociedades. 
“Havia auditorias, havia a supervisão 
do Banco de Portugal, havia pessoas 
em quem confiava quase cegamen-
te”. Ainda assim, diz ter questionado 
Oliveira e Costa quando, em 2001, a 
revista Exame publicou um trabalho 
onde levantava suspeitas sobre a for-
ma como o grupo BPN era gerido. O 
presidente terá respondido que eram 
notícias infundadas, originadas por 
invejas. No ano seguinte, em Abril, 
pediu uma reunião a António Mar-
ta, então vice-presidente do Banco 
de Portugal com o pelouro da super-
visão bancária, onde alertou para a 
necessidade de ter especial atenção 
para com o BPN. “Disse-lhe o seguin-
te: não tenho conhecimento de nada 
nem qualquer desconfiança em re-
lação à Sociedade Lusa de Negócios 
(SLN), mas a SLN tem um banco, tem 

“Havia 
auditorias, havia 
a supervisão 
do Banco de 
Portugal, havia 
pessoas em quem 
confiava quase 
cegamente”

O empresário na Labesfal, antes da venda a estrangeiros

SÉRGIO AZENHA
Joaquim Coimbra uma pessoa bem 
intencionada e séria”.

Quem é Coimbra?
Com 58 anos, natural de Tondela, Joa-
quim Coimbra tornou-se esta semana 
o accionista maioritário do semanário 
Sol. Esta é a última aquisição do seu 
grupo económico, que tem investi-
mentos em sectores como a banca, a 
produção de vinhos, as energias reno-
váveis e a indústria farmacêutica. Foi 
nesta que fez fortuna, primeiro com a 
Labesfal e depois com a JABA, empre-
sas que entretanto vendeu a grupos 
estrangeiros, encaixando mais-valias 
de centenas de milhões de euros.

A sua holding, a JVC, contabiliza as 
participações na Sociedade  Lusa de 
Negócios (SLN, antiga proprietária 
do BPN), no Banco Privado Portu-
guês  (BPP), na Dão Sul (Vinhos), na 
Nutroton Energia, a par de outros  
investimentos. O empresário é mi-
litante social-democrata, tendo per-
tencido à comissão política presidida 
por Luís Filipe Menezes. Actualmente, 
integra o conselho nacional do PSD. 
Joaquim Coimbra foi mandatário pa-
ra Viseu de Manuela Ferreira Leite. 
PÚBLICO/Lusa

Dias Loureiro, ex-administrador no grupo BPN

“Confiei que Oliveira e Costa 
estava a fazer bem”
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Jornalistas e polícias à espera da chegada de Oliveira e CostaBurla e branqueamento 
levam à detenção do 
ex-presidente do BPN 
Oliveira e Costa começou a ser interrogado 
pelo juiz de instrução ontem ao princípio da noite. 
Medidas de coacção podem ser conhecidas hoje 

a O ex-presidente do Banco Portu-
guês de Negócios (BPN), José de Oli-
veira e Costa, foi detido ontem em Lis-
boa por suspeita de burla agravada, 
falsificação de documentos, fraude 
fiscal e branqueamento de capitais 
numa das investigações pendentes no 
Departamento Central de Investiga-
ção e Acção Penal (DCIAP). A deten-
ção ocorreu 18 dias após a nacionali-
zação do BPN e oito meses depois do 
ex-secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais de Cavaco Silva ter abandona-
do a liderança do banco. 

Oliveira e Costa chegou ontem pou-
co antes das 21h ao Tribunal Central 
de Instrução Criminal (TCIC), em Lis-
boa, onde foi ouvido pelo juiz titular 
Carlos Alexandre, que irá decretar as 
medidas de coacção. Dada a gravida-

de e vastidão dos factos, era ontem 
previsível que a diligência fosse inter-
rompida, prosseguindo hoje. Isto por-
que a revisão do Código de Processo 
Penal aconselha que os arguidos não 
sejam interrogados pela noite fora, 
como acontecia antes.

Como a detenção ocorreu fora de 
flagrante delito, o Ministério Público 
teve de sujeitar o mandado de deten-
ção de Oliveira e Costa à apreciação do 
juiz Carlos Alexandre. Este magistrado 
não só ordenou a detenção do ex-ban-
queiro como determinou duas buscas 
domiciliárias: uma visando uma quin-
ta que o ex-deputado do PSD possui 
na zona do Cartaxo e outra num apar-
tamento situado num condomínio fe-
chado no centro de Lisboa.

Durante as buscas – que tiveram a 
participação do magistrado titular do 
inquérito, o procurador da Repúbli-
ca, Vítor Magalhães, de elementos da 
Brigada Fiscal e da inspecção tribu-
tária – foi apreendida diversa docu-
mentação e algumas obras de arte. As 
investigações deverão tentar recons-
tituir os caminhos do dinheiro en-
tregue ao BPN e drenado para paraí-
sos fiscais, assim como o respectivo 
destino final. Em causa poderá estar a 
apropriação ilícita de capitais através 
de operações que terão contribuído 
para a ruína do banco.  

Já depois do PÚBLICO ter avança-
do na sua edição on-line com a notí-
cia da detenção de Oliveira e Costa, 
o gabinete de imprensa da Procura-
doria-Geral da República emitiu um 
comunicado. “O DCIAP confirma que 
foram realizadas buscas nas moradas 
conhecidas ao sr. dr. Oliveira e Costa, 
na sequência das quais o mesmo foi 
constituído arguido e vai ser apre-
sentado ao senhor juiz de instrução 
do Tribunal Central de Instrução Cri-
minal, para primeiro interrogatório 
e eventual aplicação de medidas de 
coacção”, adianta a nota.

Oliveira e Costa, recorde-se, pos-
suía quase quatro por cento do ca-
pital do BPN, tendo sido presidente 
do conselho de administração entre 
1998 e Fevereiro deste ano. Invocando 
motivos de saúde, o ex-deputado do 
PSD abandonou as funções executivas 
do banco, mantendo-se, no entanto, 
como membro do respectivo conse-
lho superior. 

Dúvidas nas contas de 2002
Os primeiros sinais de que o esque-
ma de funcionamento do BPN (e da 
Sociedade Lusa de Negócios, em que 
estava inserido) era pouco ortodoxo 
surgiram quando a auditora externa 
Deloitte & Touche apresentou uma 
série de reservas às contas de 2002 
da instituição.

António Arnaldo Mesquita, 
Ana Brito e Mariana Oliveira

Investigação Documentos e obras de arte apreendidos a Oliveira e Costa

Segundo o governador do Banco 
de Portugal (BdP), Vítor Constâncio, 
estas questões resolveram-se com 
instruções do banco central para 
que houvesse reforços dos rácios de 
capital e das provisões para riscos de 
crédito.

A Delloite, à semelhança das audi-
toras anteriores (Ernst & Young e Pri-
ceWaterHouse) que também apresen-
taram reservas às contas do BPN em 
anos anteriores, foi substituída pela 
BDO Binder a partir de 2003. Ao longo 
dos anos, 21 administradores do ban-
co foram abandonando a instituição, 
alguns deles recusando-se a assinar 
as contas.

Embora Constâncio assegure que 
os problemas detectados “nunca pu-
seram em causa a liquidez e solvabili-
dade da instituição”, parece certo que 
em poucos anos Oliveira e Costa terá 
montado uma complicada teia de in-
teresses e um esquema alegadamente 
fraudulento envolvendo empréstimos 
a empresas do grupo e accionistas, 
cujos resultados negativos foram es-
condidos no Banco Insular de Cabo 
Verde e, nos últimos tempos, num 
balcão virtual criado a partir de um 
computador.

E foi só em 2007, quando o Banco 
de Portugal começou a ter “dificulda-
des em identificar os beneficiários de 
veículos off-shore que tinham recebido 
créditos do BPN”, que o banco central 
começou a questionar (sem sucesso) 
Oliveira e Costa. Foram denúncias 
anónimas sobre o Banco Insular que 
permitiram, já este ano, ao Banco de 
Portugal avançar mais na investigação 
e contactar o Banco de Cabo Verde 
para averiguar a relação entre as duas 
instituições.

Em Junho, o supervisor obteve de 
Abdool Vakil (que sucedeu a Oliveira 
e Costa) uma confissão escrita das vá-
rias ilicitudes praticadas pelas equipas 
de gestão do BPN. Entre elas recepta-
ção ilegal de depósitos, burla informá-
tica, insolvência dolosa, infidelidade 
comercial, favorecimento de credores 
e burla qualificada. 

E foi aqui também que viu confir-
mada a existência de um buraco de 
409 milhões de euros nas contas do 
Insular. A este valor acrescem desva-
lorizações de activos muito superio-
res a 300 milhões de euros no BPN, 
pelo que o valor das perdas identi-
ficadas até agora é de 800 milhões 
de euros.

No início de Setembro, Vítor Cons-
tâncio entregou ao procurador-geral 
da República uma participação rela-
tiva às alegadas práticas financeiras 
ilícitas no BPN, em Outubro foi a vez 
de Miguel Cadilhe (que sucedeu a 
Vakil).

A detenção de Oliveira Costa 
foi feita no âmbito de uma 
investigação que terá sido 
aberta este ano com base em 
informações transmitidas 
ao Banco de Portugal pelo 
Banco de Cabo Verde, bem 
como em factos apurados, 
nomeadamente, na auditoria 
efectuada por iniciativa do 
ex-presidente do BPN Miguel 
Cadilhe. Embora o BPN seja uma 
das cinco instituições bancárias 
referenciadas na Operação
Furacão, desencadeada há 
mais de quatro anos, Oliveira 
Costa não foi ainda constituído 
arguido neste megaprocesso 
com centenas de arguidos, entre 
eles empresas e sociedades de 
advogados. No entanto, alguns 
documentos que faziam parte 
dos autos do Furacão ajudaram 
os investigadores a perceber 
melhor os contornos dos 
crimes de que Oliveira e Costa é 
suspeito neste inquérito. 

O processo
Inquérito foi aberto 
este ano

Os impostos o glorificaram, os 
impostos o tramaram. Foi como 
governante e dirigente do PSD 
que Oliveira e Costa se tornou 
figura pública, mas a sua carreira 
fica inevitavelmente marcada 
pelas questões do fisco. Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais 
nos dois primeiros governos 
de Cavaco Silva, o até há pouco 
presidente do BPN destacar-
-se-ia  como o “pai” da reforma 
que introduziu o IVA no nosso 
país e acaba agora detido face à 
acumulação de suspeitas sobre a 
prática maciça de fraudes fiscais. 

A sua ascensão e queda 
fica também ligada a Miguel 
Cadilhe. Ele era o ministro das 
Finanças quando Oliveira e Costa 
ascendeu ao Governo e foi com 
a sua chegada à presidência do 
BPN que surgiram as auditorias 
que puseram a nu as práticas 
irregulares da gestão do seu 
antigo secretário de Estado. 

Oliveira e Costa nasceu em 
Aveiro e aí iniciou a sua vida 
profissional como empregado de 
escritório. Licenciou-se depois em 
Economia e passou pelo Banco 
de Portugal, onde Cavaco Silva 

o terá conhecido. Depois de ter 
sido eleito deputado pelo PSD, 
seguiram-se seis anos (entre 
1985 e 1991) no Governo com a 
tutela dos assuntos fiscais. Foi 
neste período que o seu nome 
saltou para a ribalta, não só 
devido à polémica resultante 
do perdão de dívidas de que 
beneficiaram algumas empresas 
da região de Aveiro, mas também 
pela forma obsessiva como se 
empenhou para afirmar a “força” 
do PSD no distrito. Politicamente 
desgastado, saiu do Governo 
mas acabou premiado com a 
nomeação para uma das vice-
-presidências do Banco Europeu 
de Investimentos, antes de vir 
a fundar e a presidir ao Banco 
Português de Negócios. J.A.M.

Ascensão e queda de Oliveira e Costa
Dos assuntos fiscais às contas com o fisco
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PEDRO CUNHA

parlamentar, mandava fazer estudos 
tecnicamente fundamentados e, com 
base neles, apresentava propostas de 
melhoria legislativa [de supervisão]”. 
Foi esse desagrado que manifestou 
nas duas cartas que escreveu a Me-
nezes. Catroga, que sempre apoiou o 

partido apesar de não ser militante, 
“suspendeu” a sua colaboração.

Anteontem, numa entrevista à 
RTP-N, Luís Filipe Menezes voltou a 
denunciar pressões e “críticas amea-
çadoras, algumas por escrito”, de que 
teria sido alvo quando liderava o par-
tido, vindas de “alguns ex-ministros 
de Portugal que não queriam que 
avançasse a fiscalização à supervi-
são bancária”. Resistindo a revelar 
nomes, o ex-líder acrescentou que 
chegou a haver demissões de mem-
bros da comissão política nacional, 

Eduardo 
Catroga admite 
ter escrito 
duas cartas 
a Menezes, 
que acusa de 
“leviandade e 
ligeireza”

Ex-líder do PSD denunciou “pressões” de ex-ministros

Catroga escreveu a Menezes protestando 
contra inquéritos à supervisão do BdP
a O ex-ministro das Finanças de Ca-
vaco Silva Eduardo Catroga revelou 
ontem que rompeu com a direcção 
do PSD de Luís Filipe Menezes por 
discordar de propostas então de-
fendidas pelo líder, entre as quais o 
pedido de inquérito parlamentar à 
supervisão bancária, da responsabi-
lidade do Banco de Portugal (BdP), 
na sequência do “caso” BCP. 

Em declarações ao PÚBLICO, Edu-
ardo Catroga adiantou que escreveu 
duas cartas, transmitindo essa sua 
discordância. “Um inquérito por cau-
sa do BCP não servia para nada, só iria 
fragilizar o BdP. Sempre defendi que 
as instituições devem estar acima da 
querela política”, explicou. Para o an-
tigo ministro, por detrás da proposta 
de Menezes estariam “más pressões” 
de Pedro Santana Lopes, “que nunca 
perdoou” a Vítor Constâncio o facto 
de o governador ter posto em causa 
o Orçamento de Estado apresenta-
do pelo último Governo de maioria 
PSD/CDS-PP. Acusando Menezes de 
“leviandade e ligeireza”, Catroga sus-
tenta que “um líder com sentido de 
Estado, em vez de pedir um inquérito 

porque “eram accionistas de refe-
rência do BPN e tinham medo que a 
supervisão bancária fosse tocar nos 
interesses, porventura, de institui-
ções financeiras que não estavam a 
funcionar de acordo com os padrões 
de transparência de um Estado de di-
reito”. 

O PÚBLICO tentou, sem sucesso, 
obter de Menezes mais esclarecimen-
tos sobre as denúncias e sobre demis-
sões (que nunca foram tornadas pú-
blicas), mas o presidente da Câmara 
de Gaia esteve incontactável, tendo 
cancelado todos os compromissos de 
agenda de ontem. Um ex-deputado, 
que pediu anonimato, garantiu que 
teve apenas conhecimento da demis-
são de Joaquim Coimbra, que era vo-
gal da comissão política. Questionado  
sobre quem tinha abandonado a di-
recção social-democrata – que nunca 
foi divulgada –, o ex-secretário-geral 
Ribau Esteves remeteu a resposta 
para “quem lançou a matéria para a 
praça pública: Luís Filipe Menezes”, 
desafiando-o mesmo a contar “a his-
tória verdadeira. E toda”. Margarida 
Gomes e Filomena Fontes

PS avança com audição ao procurador-geral

PSD vai viabilizar comissão 
de inquérito ao banco

A A criação de uma comissão par-
lamentar de inquérito (CPI) ao caso 
BPN vai ser possível, graças ao “sim” 
da líder do PSD. A disponibilidade de 
Manuela Ferreira Leite surge um dia 
depois de os deputados sociais-demo-
cratas terem hesitado em emprestar 
as suas assinaturas para viabilizar a 
proposta da comissão de inquérito 
anunciada pelo CDS. O PS, por seu 
turno, faz uma proposta alternativa, 
depois de ter chumbado todas as au-
dições pedidas: ouvir o procurador-
geral da República. 

Ontem, e pela primeira vez, a líder 
do PSD, Manuela Ferreira Leite, falou 
do caso BPN, que envolve ex-minis-
tros e várias figuras sociais-democra-
tas. Reagindo à proposta do CDS-PP 
de avançar sobre uma comissão par-
lamentar de inquérito, Ferreira Leite 
anunciou que o PSD apoiará esta so-
lução. “Se houver um pedido de in-
quérito parlamentar, obviamente que 
o PSD vota a favor”, afirmou a social-
-democrata na sede do partido.  

Na quarta-feira, durante o debate 
sobre as audições pedidas por BE e 
PCP a Miguel Cadilhe (presidente do 
banco até data da nacionalização do 
BPN) e a Dias Loureiro, antigo admi-
nistrador do banco, o PS desafiou 
a oposição a avançar com uma co-
missão de inquérito, tentando pôr 
o PSD entre a espada e a parede. O 
CDS anunciou na altura que iria con-
cretizar essa solução. Mas como op-
tou pela via potestativa (impositiva), 
precisava do apoio dos deputados so-
ciais-democratas, que se mostraram 
pouco inclinados a participar, embora 
tivessem votado a favor de todas as 
audições pedidas sobre o caso. 

Ferreira Leite disponibilizou ontem 
o partido para viabilizar a comissão 
de inquérito e agora quer saber qual 
será a resposta dos socialistas a es-
te pedido, já que até agora o PS tem 
inviabilizado todas as propostas de 
audição sobre este caso.  O PÚBLICO 
sabe que esta posição socialista criou 
muitas divisões no seio do grupo par-
lamentar, mas foi defendida por al-
guns deputados com o argumento da 
necessidade de se preservar a estabi-
lidade do sistema financeiro. 

Ontem, um dia depois da oposição 
em coro ter questionado o PS sobre 
o que tem a esconder neste caso, o 

líder parlamentar, Alberto Martins, 
pediu a presença do procurador-geral 
da República para esclarecer o curso 
das investigações judiciais relativa-
mente à gestão do BPN. E reserva para 
depois desses esclarecimentos uma 
posição sobre futuras audições, ape-
sar de reconhecer que o procurador 
está sujeito a segredo de justiça. 

A proposta de Alberto Martins é 
fundamentada com a necessidade 
de se “aferir com rigor o que é que 
não prejudica a investigação criminal 
sobre as irregularidades no BPN”, su-
blinhando mais uma vez que o PS dá 
prioridade à investigação judicial. 

Em reacção a este passo político 
dos socialistas, o líder parlamentar 
do PSD, Paulo Rangel, acusou o PS de 
contradição por ter negado a audição 
de dirigentes do BPN e agora querer 
ouvir o procurador.  “O PS inviabili-
zou a audição de todos os dirigentes 
do BPN justificando-as com a interfe-
rência em processos judiciais em cur-
so. E agora quer ouvir no Parlamento 
o procurador-geral da República, ti-
tular dos processos judiciais? Não há 
maior contradição”, defende Rangel, 
que recusou comentar a detenção de 
Oliveira e Costa. 

PCP e BE tinham muitas dúvidas so-
bre a criação de uma comissão de in-
quérito por terem concluído pela inu-
tilidade da mais recente – sobre o caso 
BCP –, mas, perante a possibilidade de 
ser viável, não deverão votar contra. 
Sofia Rodrigues, com J.F.C. 

Se a CPI for viabilizada, Dias Loureiro deverá ser chamado à AR

LUÍS RAMOS

O chumbo de todas as audições 
pedidas sobre o BPN levou o 
CDS-PP a formalizar ontem 
a proposta para a criação de 
uma comissão parlamentar de 
inquérito sobre a actuação do 
Banco de Portugal enquanto 
supervisor.  “O Parlamento tem 
de ser historicamente coerente. 
Se no passado se constituíram 
comissões de inquérito a 
processos-crime, como por 
exemplo no caso Camarate, deve 
aprovar a constituição desta 
comissão”, defendeu o deputado 
Nuno Melo, do CDS-PP. 

O PP e a “coerência”
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Ministério Público deteve o ex-presidente do banco e apreendeu-lhe documentos e obras de arte
a O ex-presidente do Banco Portu-
guês de Negócios (BPN), José de Oli-
veira e Costa, foi detido por suspeita 
de burla agravada, falsificação de do-
cumentos, fraude fiscal e branquea-
mento de capitais, no âmbito de uma 
das investigações pendentes no De-
partamento Central de Investigação e 
Acção Penal. Oliveira e Costa chegou 
ontem pouco antes das 21h ao Tri-
bunal Central de Instrução Criminal, 
em Lisboa, onde foi ouvido pelo juiz 
titular Carlos Alexandre, que hoje irá 
decretar as medidas de coacção que 
serão aplicadas ao ex-banqueiro. O 

magistrado não só tinha ordenado 
a detenção de Oliveira e Costa como 
determinou duas buscas domiciliá-
rias, uma numa quinta que o ex-de-
putado do PSD possui na zona do 
Cartaxo e outra num apartamento 
situado num condomínio fechado no 
centro de Lisboa. No decorrer dessas 
buscas, foram apreendidos diversos 
documentos e obras de arte. Olivei-
ra e Costa detém quase quatro por 
cento do capital do BPN, tendo sido 
presidente do conselho de adminis-
tração entre 1998 e Fevereiro deste 
ano. Invocando motivos de saúde, o 

BPN Oliveira e Costa apanhado
ex-deputado do PSD abandonou as 
funções no banco, mantendo-se, no 
entanto, como membro do respectivo 
Conselho Superior. Entretanto, o PSD 
anunciou ontem que vai viabilizar a 
constituição de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito ao caso BPN, o 
que poderá contornar o chumbo do 
PS à convocação de Miguel Cadilhe 
e de Dias Loureiro para serem inqui-
ridos sobre o caso. O PS prefere, por 
seu lado, convocar para a Assembleia 
o procurador-geral da República, ape-
sar do segredo de justiça a que está 
obrigado. c Destaque, 6/7

SARA MATOS
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Detido
José Oliveira e Costa já foi
detido e constituído arguido

MinistérioPúblicodeteveoex-
-presidentedoBPN(de1998a
2008)efezbuscasàssuasresi-
dências.OliveiraeCostavai ser
submetidoaumprimeiro inter-
rogatório judicial noTribunal
Centralde InstruçãoCriminal.

Caso BPN

Ex-ministrodeCavacoSilva, oconselheirodeEstado
DiasLoureiro, nãoconsegueserouvidonoParlamento

NA BERLINDA
CDM

Chumbo a Dias Loureiro
pode ser tiro pela culatra
Recusa do PS em ouvir Dias Loureiro deixou partidos desconfiados sobre osmotivos que levaram
os socialistas a chumbar a audição ao conselheiro de Estado. Vitalino Canas desvaloriza insinuações

A
finados pelo mesmo
diapasão, PSD, CDS-
-PP, PCP e BE dizem

nãoentenderomotivoquele-
vou o PS a recusar a audição
de Dias Loureiro no Parla-
mento,apropósitodasirregu-
laridades detectadas no Ban-
co Português de Negócios
(BPN). A maioria socialista
argumentou que a Assem-
bleia daRepública não é o lo-
cal apropriado para ouvir o
ex-administradordaSocieda-
de Lusa de Negócios – pro-
prietáriadoBPNantesdasua
nacionalização –, mas a opo-
sição considera “estranho”
que seja negada uma audição
a umconselheiro de Estado.

Para Louçã, “é inaceitável
que oPS se recuse a ouvir es-
clarecimentos”.O líderdoBE
disse ao Meia Hora que essa
recusa “é a prova de que o PS
tem algo a esconder”, já que
“Dias Loureiro deve explica-
ções sobre o caso”.
Também Hugo Velosa, do

PSD, sustentouque “as expli-
cações do PS” para não que-
rerouviroex-ministrodeCa-

vaco Silva “não são plausí-
veis”.Naopiniãodovice-pre-
sidentedogrupoparlamentar
domaiorpartidodaoposição,
“existe alguma razãoquenão
éclara”,garantindoqueoPSD
“vai continuar a tentar que
Dias Loureiro seja ouvido”.

Decisãoestranha.ParaNu-
no Melo, do CDS-PP, a deci-
são dos socialistas “é incom-
preensível”. Afirmando, com
ironia,que“nãotemdonspre-
monitórios”, odeputado sub-
linhou que “quando está em
causa a avaliação de um dos
casosmais graves na história
da banca portuguesa e se re-
cusam a ouvir um interve-
niente directo”, essa atitude
“é, nomínimo, estranha”.
DoPCP,atravésdeHonório

Novo, chegou a mesma “es-

tranheza”: “Se não importa
ouvir Dias Loureiro, importa
ouvir quem?Umfuncionário
do Largo do Rato?”, questio-
nouodeputado,acrescentan-
do que, “por coincidência, o
PS recusa ouvir uma figura
queéconselheirodeEstado”.

Nada a temer.Ouvido pelo
MeiaHora, o porta-voz do PS
garantiu que “o partido não
tem nada a temer, nem a es-
conder”.VitalinoCanasexpli-
couqueadecisãodenãoouvir
DiasLoureirofoi“coerente”, já
que“oPSconsideraqueoPar-
lamentonão sedeve introme-
teremcasossobinvestigação”,
nemé“umacaixaderessonân-
cia para explicações”, acres-
centouoporta-vozdoPS,des-
valorizando “as alegações de
má-fé” feitas pelaoposição.

POR:RAQUELMADUREIRA
rmadureira@meiahora.pt

Vitalino Canas
diz que “o PS não
temnada a temer
nem a esconder”

O PS pediu ontem a pre-
sença do procurador-ge-

ral da República (PGR) no
Parlamento para esclarecer o
curso das investigações judi-
ciais em relação à gestão do
Banco Português de Negó-
cios (BPN).O líder dabanca-
da parlamentar socialista
adiantou que PintoMonteiro
já semostroudisponívelpara
comparecer em breve na As-
sembleia da República, mais
concretamente na Comissão
Parlamentar de Finanças e
Orçamento.
Segundo Alberto Martins,

“o papel de fiscalização polí-
tica da Assembleia da Repú-
blica não pode em nenhuma
circunstânciaprejudicara in-

vestigaçãocriminal”.Por isso,
acrescenta,oPSpedeaidado
PGRaoParlamento“paradar
conta do processo”.

Comissão. Entretanto, o
CDS-PP já havia defendido
queparamanter a “coerência
histórica” o Parlamento deve
aprovaraconstituiçãodeuma
comissão de inquérito que
“mostre ao País” as falhas do
Banco de Portugal na super-
visão ao BPN.
ApropostadoCDS-PPcon-

ta jácomaaprovaçãodoPSD,
garantida pela líder do parti-
do.FerreiraLeiteafirmouain-
da estar curiosa em saber “a
posição do PS perante esse
pedido de inquérito”.

Parlamento

PS quer PGR a esclarecer,
CDS, comissão de inquérito
...
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BPN Perdas não reconhecidas nas contas atingem os 330 milhões de euros

Perdas totais do banco atingem os 700 milhões de euros

Auditoria aponta crédito do BPN a 
Arlindo de Carvalho e Duarte Lima
Créditos são identificados no relatório da Delloite realizado a pedido de
Miguel Cadilhe. Crédito do BPN a accionistas da SLN chega aos 300 milhões

a Arlindo de Carvalho e Duarte Li-
ma são mais dois nomes do Partido 
Social-Democrata (PSD) ligados ao 
Banco Português de Negócios (BPN). 
Os dois militantes sociais-democratas, 
aparecem ligados ao banco fundado 
por José Oliveira Costa por terem re-
cebido, respectivamente, perto de 20 
e cinco milhões de euros em opera-
ções de crédito.

Esta situação é apontada nos rela-
tórios preliminares de auditoria reali-
zados pela Deloitte a pedido do então 
líder do BPN e da Sociedade Lusa de 
Negócios (SLN), Miguel Cadilhe, onde 
ainda se dá conta de que o banco era 
credor de vários accionistas da SLN 
num montante de crédito inferior a 
300 milhões de euros. Para além des-
te montante, a Deloitte aponta ainda 
créditos concedidos sem terem sido 
seguidos os procedimentos regula-
mentares, nunca referindo a existên-
cia de ilicitudes.

Na lista de nomes de accionistas da 
SLN com empréstimos contratualiza-
dos junto do BPN, particulares ou em-
presas, aparece o nome do ex-minis-
tro da Saúde de Cavaco Silva, Arlindo 

Carvalho. Um financiamento inferior 
a 20 milhões de euros e que seguiu os 
procedimentos regulares.

Confrontado com o facto de ter re-
cebido um empréstimo pessoal nes-
te valor, o ex-mandatário de Pedro 
Santana Lopes no último congresso 
do PSD negou. Mas admitiu que as 
empresas de que é accionista “pos-
sam ter financiamentos contraídos 
junto do BPN, como, aliás, fazem 
junto de outros bancos com os quais 
trabalham”. Arlindo de Carvalho diz 
desconhecer o montante do crédito 
junto do BPN, mas garante que tudo 
correu dentro da legalidade.

“Não são créditos irregulares, e 
se devem [as empresas] dinheiro é 
porque têm activos e se têm activos é 
porque têm garantias.” O antigo mi-
nistro de Cavaco Silva referiu ainda 
que as sociedades de que é sócio em 
conjunto com outros parceiros, na sua 
maioria da área imobiliária, “nunca fa-
lharam as suas obrigações” com o BPN 
ou com qualquer outra instituição. 

Arlindo de Carvalho garantiu ain-
da nunca ter “obtido nenhuma van-
tagem” pelo facto de ser investidor 
da SLN, com “pouquíssimas acções”. 
“Também sou accionista do BCP e as 

Cristina Ferreira e Vítor Costa

RUI GAUDÊNCIO

PS chumba audições

Oposição desafia 
socialistas a 
dizerem “o que 
têm a esconder”

a O PS inviabilizou sozinho todas 
as audições parlamentares sobre o 
caso BPN, nomeadamente a de Mi-
guel Cadilhe (presidente do banco à 
data da nacionalização) e de Manuel 
Dias Loureiro, antigo administrador 
do grupo que controlava o banco, e 
que se disponibilizou para ser ouvido 
no Parlamento. 

Para justificar o chumbo, o PS refu-
giou-se no argumento de uma investi-
gação judicial em curso, mas não foi 
poupado pela oposição, que desafiou 
a maioria socialista a dizer o que tem 
a esconder para não permitir as au-
dições. O CDS-PP vai apresentar uma 
proposta para a criação de uma co-
missão parlamentar de inquérito. 

Durante o debate de mais de uma 
hora e meia na comissão de Orçamen-
to e Finanças, o deputado do PS Vítor 
Baptista argumentou que a questão 
da nacionalização do BPN já foi dis-
cutida e a respectiva lei promulgada. 
E rejeitou que o Parlamento servisse 
para “configurar julgamentos”. “Há 
matérias que estão sob investigação. 
Não estamos aqui para ouvir cidadãos 
que queiram vir desmentir notícias 
de jornais”, alegou Vítor Baptista. 

A oposição às audições propostas 
pelo PCP e pelo BE suscitou críticas 
dos restantes partidos. “O que receia 
esta maioria, afinal?”, questionou o 
deputado do CDS-PP Nuno Melo. O 
deputado lembrou que se o argumen-
to do PS fosse válido nunca teriam 
existido comissões de inquérito sobre 
o caso Camarate, já que havia uma 
investigação judicial em curso. 

As acusações de falta de trans-
parência fizeram eco também no 
PSD, que votou a favor de todas as 
audições. “Têm que explicar o que 
querem ou quem querem proteger”, 
disse Hugo Velosa, vice-presidente da 
bancada social-democrata, critican-
do a maioria socialista por funcionar 
como um “rolo compressor no escla-
recimento da verdade”. 

“Loureiro devia demitir-se”
Na mesma linha, Francisco Louçã 
classificou o chumbo do PS como um 
“abuso de poder”. “Porque é que o PS 
quer fugir à verdade? De quem é que 
têm medo?”, questionou o deputado 
do BE, aproveitando para pedir a de-
missão de Dias Loureiro da função de 
conselheiro de Estado, na sequência 
da notícia de ontem do PÚBLICO so-
bre a participação do antigo adminis-
trador da sociedade que controlava o 
BPN num negócio ocultado às autori-
dades e não reflectido nas contas do 
grupo. “A ser verdade tal facto, [Dias 
Loureiro] devia demitir-se de conse-
lheiro de Estado”, sustentou Louçã. 

O deputado do PCP Honório Novo 
sublinhou ser “estranho que o PS ou-
se não aceitar” a oferta de um con-
selheiro de Estado para ser ouvido 
no Parlamento. “Não há um pingo de 
vergonha política. Esta maioria ab-
soluta ensurdeceu completamente”, 
afirmou indignado. 

Sofia Rodrigues

minhas empresas também têm ope-
rações nesse banco, como, aliás, pos-
suem na CGD.” Em conjunto com José 
António Conceição Neto, Arlindo de 
Carvalho possui interesses, designa-
damente, na Imobiliária Pousa Flores, 
onde é gerente.

Para além da sua actividade polí-
tica e no ramo imobiliário, Arlindo 
de Carvalho ocupou ainda o lugar de 
presidente do Conselho Fiscal da Di-
nensino, a sociedade que controlava 
a Universidade Moderna, pelo menos 

até meados do ano passado. Arlindo 
de Carvalho nega que os créditos 
contraídos junto do BPN possam ter 
alguma coisa a ver com as funções na 
Dinensino. “É absolutamente falso.”

No documento da Deloitte, e dentro 
da lista de clientes a quem foi concedi-
do crédito pelo BPN sem que tenham 
sido seguidos os procedimentos habi-
tuais, mas sem que tenha havido ile-

galidades, aparece o nome de Duarte 
Lima. O empréstimo concedido pelo 
BPN ao antigo líder da bancada par-
lamentar social-democrata quando 
Cavaco Silva era o líder do PSD aproxi-
ma-se dos cinco milhões de euros.

O PÚBLICO tentou ao longo de to-
da a tarde de ontem contactar Duarte 
Lima através dos seus dois contactos 
de telemóvel, mas o social-democra-
ta, apoiante de Pedro Santana Lopes, 
numa primeira fase, e mais recente-
mente de Pedro Passos Coelho, nunca 
atendeu as chamadas. 

A auditoria preliminar extraor-
dinária da Deloitte concluiu, entre 
outras matérias, que as perdas não 
reconhecidas associadas ao banco 
(imparidades) atingiam, a 14 de Ou-
tubro deste ano (quando o relatório 
foi entregue), 330 milhões de euros, 
dos quais 120 milhões dizem respeito 
a empresas do universo da holding.
No total, e somando os 350 milhões 
de euros de imparidades detectadas 
no Banco Insular, então perdas totais 
que atingem quase 700 milhões de 
euros, valor que, aliás, sustentava as 
medidas inscritas no plano de sanea-
mento do grupo e que foi apresentado 
ao Governo por Miguel Cadilhe.

Arlindo de 
Carvalho surge 
na lista de nomes 
de accionistas 
da SLN com 
empréstimos 
contratualizados 
junto do BPN
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Os notáveis e o BPN
Desde o início da década foram vários os ex-governantes, sobretudo ligados ao PSD, que tiveram posições de destaque no BPN.
Aqui ficam os principais passos do grupo que está a ser investigado pelas autoridades

1997

Setembro – A família Amorim saiu do capital do 
BPN, vendendo 25,5 por cento do capital. José 
Oliveira Costa renuncia ao cargo de presidente
do Finibanco para liderar o BPN. O banco inicia 
um novo ciclo, marcado por uma estratégia de 
crescimento mais agressiva no mercado.
Dezembro – O BPN aumenta o capital para 9,2 
milhões de contos, voltando-se para o retalho do
segmento médio/alto da população.

1998

Março – O BPN informa que vai pedir a 
admissão à cotação na Bolsa de Lisboa.
Outubro – O BPN inicia um processo de
reestruturação orgânica, criando uma "holding", 
a Sociedade Lusa de Negócios (SLN), para gerir 
as participações do grupo. O BPN SGPS encerra 
o ano com lucros de 4,2 milhões de euros. A 
Ernst & Young audita as contas anuais.

1999

Dezembro – BPN SGPS encerra o ano com 
lucros de 8,8 milhões de euros. O activo 
líquido dispara para mil milhões de euros. 
O BPN chama a PriceWaterHouseCoopers, 
para certificar as contas anuais.

2001

Janeiro – Dias Loureiro convida Daniel 
Sanches (ex-ministro da Administração
Interna do Governo de Santana Lopes), e então 
à frente do Departamento Central de 
Investigação e Acção Penal, para integrar o 
BPN. A Ordem dos Advogados critica o 
Conselho Superior do Ministério Público por 
autorizar o ex-director do SIS a ir para o banco.
Fevereiro – Dias Loureiro convida António
Lencastre Bernardo, ex-director dos serviços 
de informações militares, e à época à frente do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, para 
integrar os quadros do BPN.
Novembro – Dias Loureiro assume um lugar 
na administração do BPN. O grupo lança uma 
campanha de marketing com recurso a figuras 
emblemáticas como Maria João Pires ou Luís 
Figo.
Dezembro – O BPN SGPS apresenta resultados 
anuais de 27 milhões de euros e um activo 
liquido de 2,6 mil milhões de euros. A Deloitte
& Touche substitui a PWC como auditora 
independente e audita as contas de 2001.

2002

Março – Dias Loureiro e Oliveira 
Costa contratam o genro do 
ex-primeiro-ministro espanhol, José 
Maria Aznar. Alejandro Agag Longo
tem de 31 anos e vai ser assessor 
pessoal do presidente da SLN. 
Oliveira Costa alega que o currículo 
do ex-vice-presidente do Partido 
Popular Europeu espanhol se adapta 
ao “quadro de necessidades” do 
grupo pois é “uma figura conhecida 
em Espanha”. E diz ser seu amigo 
pessoal, tendo agora decidido 
“agilizar” a relação.
Abril – Durão Barroso assume a 
liderança do Governo. Dias Loureiro 
questiona a Assembleia da 
República para saber se há 
incompatibilidade entre as funções 
de deputado do PSD e as que ocupa 
em empresas (BPN/ SLN, REDAL, 
Ericsson), pois quer ser deputado em 
regime de não exclusividade. Acaba 
por suspender o mandato por 50
dias, alegando compromissos 
profissionais.
Junho – Dias Loureiro informa que se 
vai afastar do BPN, mantendo-se na 
SLN (como administrador não 
executivo) e na Ericsson.
Dezembro – Dias Loureiro é 
nomeado presidente da 
Administração da Ericsson 
Telecomunicações.
O BPN SGPS encerra o ano com um
lucro de 38 milhões de euros, para 
um activo liquido de 3,8 mil milhões
de euros. A Deloitte & Touche audita 
as contas, colocando reservas 
importantes.

2003

Fevereiro – Em Espanha, o 
envolvimento falhado do BPN numa 
das maiores operações imobiliárias 
do país tem honras de primeira 
página nos jornais. O genro de Aznar, 
Agag, intermediara a operação.
Setembro – Quatro dos cinco 
fabricantes mundiais de 
telecomunicações convidados pelo 
Governo a participar no concurso 
público para fornecimento e gestão 
do Sistema Integrado das Redes de 
Emergência e Segurança de Portugal 
(SIRESP) desistiram após levantarem 
o caderno de encargos. A única 
proposta aberta foi a do consórcio
liderado pela SLN. O concurso é 
questionado no parlamento.
Dezembro – O BPN SGPS apresenta 
resultados líquidos de 33,186 milhões 
de euros e um activo líquido de 4,9 
mil milhões de euros. O BPN volta a 
mudar de auditores, agora para a 
BDO Binder, que considera já não se 
colocarem os problemas 
mencionados pelos auditores 
anteriores.
Rui Machete nomeado presidente do 
Conselho Superior do BPN SGPS. 
desde 2001 desempenha igual função 
no BPN.
A partir de 2003 passou a exercer a 
mesma função no BPN

2005

Fevereiro – No dia 23, três dias depois de 
ter perdido as eleições e já em fase de 
gestão, o ainda ministro da 
Administração Interna Daniel Sanches 
adjudica, por 538,2 milhões de euros, o 
SIRESP à SLN. Antes de ingressar no 
governo Sanches tinha sido 
administrador da Pleiade, presidente da 
Vsegur e secretário da assembleia geral 
do BPN. 
Até este ano Dias Loureiro mantém-se 
como administrador não-executivo da 
SLN. Em Novembro, o ex-ministro 
mantinha as funções de consultor da
Inapal, participada do BPN e era 
presidente da SPPM Sociedade 
Portuguesa de Pinturas de Módulos. 

2004

O BPN alarga a actividade a outras áreas, 
como a saúde e inicia um processo de 
despedimento de dezenas de 
trabalhadores. Alejandro Agag Long 
deixa os serviços do BPN.
Julho – Pedro Santana Lopes toma posse 
como primeiro-ministro, depois da 
demissão de Durão Barroso para assumir 
o cargo de presidente da Comissão 
Europeia. Daniel Sanches é o ministro da 
Administração Interna.

2006

Mais uma mudança de administradores 
no BPN. Esta foi uma constante desde 
2003. Em 3 anos foram cinco os membros 
da administração que foram trocados,
alguns um ano apenas depois de 
iniciarem os mandatos e sem que o 
banco desse qualquer explicação.

2008

Março – Oliveira Costa invoca motivos 
de doença e cede o lugar de presidente 
ao já administrador Abdool Vakil. 
Junho – Mudança completa da
administração do BPN. Miguel Cadilhe
entra com o objectivo de sanear o grupo. 
Já se conhece que há faltas de capital de, 
pelo menos, cerca de 800 milhões de 
euros no banco.
Novembro – O Governo anuncia a 
nacionalização do BPN. 

2007

Há preocupação de alguns accionistas e 
quadros do grupo, que pedem uma 
mudança na gestão.

2000

Novembro – José Roquette vende a Plêiade 
à SLN mas não entra no grupo liderado por 
Oliveira Costa. Dias Loureiro transforma as 
suas acções da Plêiade em numerário e 
adquire uma posição no grupo BPN, onde 
desempenhará um papel relevante na 
captação de negócios. O grupo volta-se
para Espanha, onde o deputado do PSD 
possui contactos privilegiados.
Dezembro – O BPN SGPS fecha o ano com 
lucros de 18 milhões de euros. O activo 
líquido dispara para 1,9 mil milhões de 
euros. As contas do ano são certificadas 
pela PriceWaterHouseCoopers.

4,2
milhões
de euros

lucro

18
milhões
de euros

lucros

27
milhões
de euros

resultados

2,6
milhões
de euros

activo líquido

3,8
milhões
de euros

activo líquido

38
milhões
de euros

lucro

33,186
milhões
de euros

resultados
líquidos

538,2
milhões
de euros

Adjudicação

5
mudanças

membros da
administração

4,9
mil milhões

de euros

activo líquido

1000
milhões
de euros

activo líquido

José Oliveira Costa

Dias Loureiro

Daniel Sanches

Rui Machete

Miguel Cadilhe
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Auditoria ao BPN revela 
créditos a Duarte Lima 
e Arlindo de Carvalho 
a Arlindo de Carvalho e Duarte Li-
ma são mais dois nomes do PSD liga-
dos ao Banco Português de Negócios 
(BPN). Os dois militantes sociais-de-
mocratas aparecem ligados ao banco 
fundado por José Oliveira Costa por 
terem recebido, respectivamente, 
perto de 20 e cinco milhões de eu-
ros em operações de crédito. Esta 
situação é apontada nos relatórios 

preliminares de auditoria realizados 
pela Deloitte a pedido do então líder 
do BPN e da Sociedade Lusa de Ne-
gócios (SLN), Miguel Cadilhe, onde 
ainda se dá conta de que o banco era 
credor de vários accionistas da SLN 
num montante de crédito inferior a 
300 milhões de euros. Há ainda cré-
ditos concedidos sem procedimentos 
regulamentares. c Destaque, 2/3
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Bancos

O Banco Português de
Negócios(BPN),recente-

mentenacionalizadopeloGo-
verno, fechou o terceiro tri-
mestre com um resultado ne-
gativo de 65,4 milhões de eu-
ros, revela o balanço da insti-
tuição, que foi ontempublica-
do emDiáriodaRepública.

Positivo.Segundo as contas,
estevalorcomparacomumre-
sultadopositivode 14milhões
de euros no final do terceiro
trimestre doanopassado.

BPN encerrou trimestre
com resultado negativo

OS RESULTADOS SÃO
AGORA PUBLICADOS EM “DR”

A
FP...
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Caso BPN Paraíso fiscal na América Latina entrou na estratégia

As empresas compradas não tinham actividade efectiva
JOSÉ MANUEL RIBEIRO/REUTERS

Dias Loureiro envolvido na compra de 
empresas que foi ocultada das autoridades 
O antigo ministro esteve em Porto Rico com o antigo presidente do BPN Oliveira e Costa 
para adquirir duas companhias que exigiram esforço financeiro de 56 milhões de euros

a A operação de aquisição de du-
as sociedades com sede em Porto 
Rico pela Sociedade Lusa de Negó-
cios (SLN), em 2001 e 2002, numa 
transacção ocultada das autoridades 
e não reflectida nas contas do grupo, 
foi liderada por José Oliveira e Costa, 
antigo líder do grupo SLN/Banco Por-
tuguês de Negócios (BPN), e por Ma-
nuel Dias Loureiro – na altura admi-
nistrador executivo do mesmo grupo. 
A operação envolveu duas empresas 
tecnológicas, contas em off-shore e 
um investimento de mais de 56 mi-
lhões de euros por parte da SLN.

Oliveira e Costa e Dias Loureiro fo-
ram os gestores que se deslocaram a 
Porto Rico para tratar do negócio de 
compra de 75 por cento da NewTech-
nologies, em Dezembro de 2001, e de 
uma posição 25 por cento na Biome-
trics Imagineerin, um mês depois. 

As duas empresas estão registadas 
naquele paraíso fiscal, que é territó-
rio norte-americano. A SLN adquiriu 
a Biometrics, empresa que se encon-
trava falida, e a NewTechnologies, es-
ta sem qualquer actividade. As duas 
tinham ainda ligações à Tracy Bea-
tle, gerente da sociedade inglesa Dual 
Commerce & Servisses, e a Neelai Pa-
tel, secretária desta sociedade. 

A Dual Commerce controla a so-
ciedade brasileira Fuentes Partici-
pações, para onde foram enviadas 
por sociedades do universo SLN, 
designadamente, o Banco Insular e 
o BPN Cayman (ver PÚBLICO do pas-
sado sábado), verbas superiores a 30 
milhões de euros. A Dual Commerce 
é, por sua vez, detida por sociedades 
trust (gestão de fortunas) com sede 
no paraíso fiscal de Gibraltar.

Contactado pelo PÚBLICO, Dias 
Loureiro recusou comentar o seu en-
volvimento, assim como a sua presen-
ça na SLN e no BPN. Mas garantiu que 
“está disponível para prestar todos os 
esclarecimentos que as autoridades 
entenderem necessários sobre a sua 
actividade no grupo SLN/BPN”. Dias 
depois da nacionalização do BPN, o 
ex-ministro da Administração Inter-
na e ex-deputado do PSD garantiu à 
Lusa desconhecer quaisquer irregu-
laridades cometidas pela gestão de 
Oliveira e Costa: “Nunca tive conhe-
cimento de problemas relacionados 
com o BPN.”

A ligação do ex-ministro de Cava-
co Silva à SLN remonta a 2000. Foi 

nesse ano que vendeu a Pleiade (que 
possuía com José Roquette) à SLN, 
tendo, por contrapartida, ficado com 
uma posição accionista. A alienação 
arrastou consigo uma empresa em 
Marrocos, da área das energias, e le-
vou ao afastamento de José Roquette 
deste grupo. 

A 30 de Novembro de 2001, Dias 
Loureiro foi nomeado administra-
dor executivo no Banco Português 
de Negócios. Dias depois deslocou-
se com Oliveira e Costa a Porto Rico 
onde trataram da aquisição das duas 
tecnológicas (que fabricavam máqui-
nas alternativas às usadas pela rede 
multibanco), um dos cinco dossiers 
a que Dias Loureiro esteve ligado en-
quanto gestor da SLN. A Biometrics 
encerraria as portas três meses de-
pois de ser adquirida pela SLN, ten-
do a NewTech decretado falência por 
falta de actividade.

No passado sábado, o semanário 
Expresso mencionou estas transac-
ções, chamando a atenção para o fac-
to de o investimento realizado pela 
SLN na Biometrics e da Newtech “ter 
ficado muito acima daquilo” que as 
participações realmente valiam. 

A discussão à volta dos termos 
comerciais associados às operações 
porto-riquenhas, e o destino a dar à 
marroquina, levaria ao afastamen-

Cristina Ferreira

to entre Dias Loureiro e Oliveira e 
Costa.

Nove meses depois de ser indigita-
do administrador do BPN SGPS, Dias 
Loureiro deixaria o lugar, tendo em 
2003 vendido as suas acções da SLN 
e renunciado a desempenhar funções 
executivas na holding. No entanto, 
manter-se-ia como administrador não 
executivo até 2005, com o pelouro 
de uma empresa de componentes de 
automóveis, detida em 50 por cento 
pela SLN (e a que estava ligado desde 
sempre). 

Na área das novas tecnologias a 
SLN detinha uma outra empresa, a 
Datacom, que tinha acções numa fá-
brica italiana, a Seac Banch, especia-
lizada em leitura óptica de cheques. 
A Datacom ganhou o concurso para 
a implantação do Sistema Integrado 
das Redes de Emergência e Seguran-
ça de Portugal, no tempo em que San-
tana Lopes era primeiro-ministro. A 
adjudicação da infra-estrutura, que 
visava permitir a interligação entre as 
várias forças de segurança, a emer-
gência médica e a protecção civil, ti-
nha sido assinada três dias depois de 
o PS ganhar as eleições e quando era 
ministro da Administração Interna 
Daniel Sanches, que tinha sido admi-
nistrador da SLN, por convite de Dias 
Loureiro. Com L.V. e V.C.

O CDS-PP pondera a hipótese 
de avançar com uma proposta 
de comissão de inquérito 
parlamentar sobre o processo 
BPN, no caso de serem 
chumbados pelo PS os pedidos 
de audição a Miguel Cadilhe, 
presidente do BPN à data da 
nacionalização, e de Manuel Dias 
Loureiro, antigo administrador 
do banco. A ideia da comissão 
de inquérito não colhe apoios 
no BE e no PCP por temerem 
a invocação generalizada de 
segredos profissionais para não 
responder aos deputados. 

As audições de Miguel Cadilhe 
e de Dias Loureiro, pedidas 
pelo PCP e pelo BE, deverão ser 
hoje chumbadas pelo PS com 
o argumento de que há uma 
investigação judicial em curso. 
O CDS-PP (tal como o BE e o PCP) 
insiste na necessidade de ouvir 
o último presidente do BPN que 
acusou o Banco de Portugal de 
“falha grave e demorada” na 
supervisão. “Não acho possível 

que esta questão não seja 
avaliada até ao fim”, disse ontem 
ao PÚBLICO Paulo Portas, líder do 
CDS-PP, admitindo avançar com 
uma proposta de comissão de 
inquérito sobre o caso BPN. 

Depois de ter visto chumbado 
pelos socialistas o pedido 
para chamar à Comissão de 
Orçamento e Finanças antigos 
administradores do BPN, o BE 
insistiu na audição de Dias 
Loureiro, até porque o próprio 
pediu para ser ouvido em carta 
enviada a Jaime Gama, presidente 
da Assembleia da República. 

O actual conselheiro de Estado, 
que foi membro dos órgãos 
sociais da Sociedade Lusa de 
Negócios (proprietária do banco) 
entre 2001 e 2005, justifica a 
sua “enorme vontade” em ter o 
encontro com os deputados. “Não 
é por ter muito para contar. É, 
senhor presidente, por não ter 
nada para esconder”, escreveu 
o ex-ministro da Administração 
Interna. 

PS recusa ouvir administradores
CDS pondera propor comissão de inquérito

Dias Loureiro 
foi nomeado 
administrador 
executivo em 
Novembro de 
2001, pouco 
antes de ir a 
Porto Rico
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Joaquim Coimbra 
passa a controlar 
semanário Sol

a Joaquim Coimbra, accionista do 
Sol através da JVC Holding, decidiu 
exercer o direito de opção sobre o 
capital detido pelo grupo Cofina no 
semanário, tornando-se desta forma 
no accionista maioritário, com mais 
de 50 por cento das acções da empre-
sa e passando a ter controlo sobre as 
decisões do conselho de administra-
ção, confirmou ontem o PÚBLICO. 

Em causa está a soma da participa-
ção de 16,6646 que a JVC já detinha 
na sociedade e de 33,3418 por cento 
correspondentes à quota-parte do 
grupo liderado por Paulo Fernandes. 
A JVC Holding é a empresa gestora 
de participações sociais de Joaquim 
Coimbra, empresário de Tondela, 
que é também membro do conselho 
nacional do PSD e um dos principais 
accionistas do Banco Português de 
Negócios. 

A Cofina tinha comunicado aos 
restantes accionistas do Sol, em Ou-
tubro passado, que estava vendedora 
da sua posição no semanário. A esse 
anúncio, seguiu-se um prazo legal 
de um mês, durante o qual os res-
tantes accionistas tinham o direito 
de exercer a opção de preferência na 
compra das acções do grupo liderado 
por Paulo Fernandes. Esse período 
terminou no final da semana passada, 

quando se realizou um conselho de 
administração no qual foi anuncia-
do o futuro negócio, ontem noticiado 
pela Lusa.

O grupo Cofina é dono de vários 
títulos de imprensa escrita, como o 
Correio da Manhã, a Sábado e o Re-
cord, e entrou no capital da sociedade 
que gere o semanário em Dezembro 
passado, no âmbito de um aumento 
de capital da empresa de cinco mi-
lhões de euros para 7,5 milhões. Foi 
nessa altura que o capital accionista 
da sociedade O Sol É Essencial passou 
a estar repartido entre a Cofina (33,3 
por cento) e o grupo de fundadores 
que inclui o director José António Sa-
raiva e o director-adjunto José Antó-
nio Lima, a JVC Holding, a Imosider 

SGPS ( José Paulo Fernandes) e o BCP 
Capital, cada um com aproximada-
mente 16,7 por cento.

Para a saída da Cofina terá contri-
buído a falta de acordo entre a di-
recção do semanário e o grupo de 
Paulo Fernandes quanto à estratégia 
comercial do projecto, que começou 
a sair para as ruas no final de 2006. 
Por outro lado, apesar de ter aumen-
tado as receitas, a Cofina registou no 
último trimestre um resultado líquido 
negativo devido a menos-valias po-
tenciais da participação que detém 
na Zon. O capital social da empresa 
que detém o Sol é superior a 9,5 mi-
lhões de euros.

Inês Sequeira

Accionista ligado ao Banco 
Português de Negócios 
exerce direito de opção 
sobre acções da Cofina 
e vai ficar dono de mais 
de 50 por cento do jornal

50%
Ao exercer 
o direito de 
opção, Joaquim 
Coimbra ficará 
com mais de 
metade do 
capital do 
semanário Sol
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Partidos da oposição insistem nas audições 
de Dias Loureiro e Cadilhe na Assembleia

a O Bloco de Esquerda (BE) e o Par-
tido Comunista Português (PCP) in-
sistiram ontem na necessidade de 
Dias Loureiro e Miguel Cadilhe serem 
ouvidos na comissão de Orçamento 
e Finanças sobre o caso Banco Por-
tuguês de Negócios (BPN). Também 
o Partido Social Democrata (PSD) ga-
rantiu ontem que defende a audição 
dos anteriores administradores do 
BPN. As audições não se deverão no 
entanto realizar uma vez que o Par-
tido Socialista, em maioria no Par-
lamento, já disse estar contra a sua 
realização.

O pedido do Bloco foi feito pelo de-
putado Francisco Louçã, numa carta 
enviada ao presidente da comissão de 
Orçamento e Finanças, Jorge Neto, e 
o pedido do PCP foi feito pelo depu-
tado Honório Novo. 

A insistência destes dois partidos 
surge depois de na passada sexta-fei-
ra Dias Loureiro, que entre 2001 e 
2005 foi membro dos órgãos sociais 
do Grupo Sociedade Lusa de Negó-
cios (SLN), ter enviado uma carta ao 
Parlamento em que pedia para ser 
ouvido no âmbito das irregularidades 
detectadas no BPN. Ontem, foi a vez 
de o PSD vir dizer que não está contra 
a audição de antigos administradores 
do BPN. 

Ainda assim, a audição do antigo 
ministro nos governos de Cavaco Silva 
não se deverá efectuar. Primeiro, por-
que, no início do mês, o PS já tinha 
chumbado um pedido do BE, onde 
solicitava a audição de vários ex-ges-
tores (entre eles Dias Loureiro) e de 
Miguel Cadilhe, o presidente à data 
da nacionalização do banco. Depois, 

porque o mesmo PS, após conhecer 
a carta de Dias Loureiro, já anunciou 
que é contra a sua audição.  

Venda sem dívida paga
Ontem ficou ainda a saber-se que a 
ERGI Empreendimentos, promotora 
imobiliária brasileira do grupo SLN 
onde o BPN injectou 230,6 milhões 
de euros através do Banco Insular, foi 
vendida em 2006 sem que esta dívida 
tenha sido paga, apurou a Lusa. 

Segundo os registos do Banco Cen-
tral do Brasil, divulgados pela Agên-
cia Lusa, entre Novembro de 2003 e 
Outubro de 2006 o Banco Insular de 
Cabo Verde remeteu à ERGI um total 
de 230,6 milhões de euros, a título de 
empréstimo, sendo que, deste mon-
tante, 72 milhões foram transferidos 

em Outubro de 2006, dois meses an-
tes da venda à Wtorre. Por sua vez, 
a empresa brasileira que comprou 
a ERGI à Sociedade Lusa de Negó-
cios (dona do BPN), em Dezembro 
de 2006, garante que os 135 milhões 
de euros que pagou pela empresa já 
incluíam o pagamento dos seus em-
préstimos bancários, que foram liqui-
dados “na altura da compra”. 

Partindo do princípio de que as 
transferências entre o Insular e a ER-
GI corresponderam, de facto, a em-
préstimos, conclui-se que o montante 
pago pela Wtorre é pouco mais de 
metade do valor em dívida ao Insular. 
Assim, as dívidas eventualmente pa-
gas pela empresa compradora terão 
tido como destino outras entidades 
que não o Insular. Lusa/PÚBLICO

BPN: polémica continua

PAULO PIMENTA
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“Elite política do cavaquismo” criou BPN, diz Louçã

Maria José Oliveira

a O ditado português “quem rouba 
um tostão é um ladrão, quem rouba 
um milhão é um barão” serve que 
nem uma luva ao caso Banco Portu-
guês de Negócios (BPN). É isso que 
defende Francisco Louçã, líder do 
Bloco de Esquerda (BE), que recor-
reu ao provérbio para sublinhar a 
impunidade da “elite política do ca-
vaquismo que fez um banco”. A acu-
sação desta “cumplicidade” entre os 
poderes político e económico foi feita 
numa das sessões do Colóquio Inter-
nacional Karl Marx, que termina hoje 
na Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, e na qual o dirigente bloquis-
ta falou sobre a recessão e a crise do 
capitalismo. “A burguesia do BPN era 
a elite política do cavaquismo.”

Pouco antes, na sequência de críti-
cas à reunião dos líderes do G20, Lou-
çã disse que o escândalo BPN foi uma 
organização da “máfia financeira”: 

tros de Cavaco Silva” e ainda a Miguel 
Cadilhe (presidente da Sociedade Lu-
sa de Negócios), José Oliveira e Costa 
(ex-presidente da administração do 
BPN) e a Manuel Dias Loureiro (antigo 
administrador da Sociedade Lusa de 
Negócios). “Esta galeria da elite so-
cial achou que podia fazer tudo, até 
comprar secretamente um banco pa-
ra fazer manobras ilegais em violação 
da lei, desaparecendo com milhões 

de euros.” Louçã afirmou não acre-
ditar na assunção de responsabili-
dades pelos envolvidos, realçando 
que o Governo “quer que sejam os 
portugueses a pagar, através do IRS, 
as falcatruas de gente que provavel-
mente nunca será julgada por estes 
crimes”. E lembrou que desde o iní-
cio das investigações ainda não houve 
qualquer acusação. 

Durante a sessão sobre a crise 
económica, o bloquista aproveitou 
para acusar o Governo de ter trans-
ferido, nos últimos três anos e meio, 
25 mil milhões de euros do produto 
do trabalho para o financiamento do 
capital, promovendo a concentração 
da riqueza. 

Apontando que o mundo entrou 
numa “recessão inevitável”, Louçã la-
mentou que José Sócrates afirme es-
tar “contente” com a estagnação da 
economia nacional. Porque, arguiu, 
“basta fechar um sector de produção 
da Yasaki Saltano ou da AutoEuropa 
para Portugal entrar em recessão”. 

“No essencial, o capitalismo tóxico 
é um capitalismo mafioso. É mafioso 
por natureza. E o que acontece no 
BPN é a máfia financeira a organizar-
-se”. À saída da sessão temática, o de-
putado reiterou a indignação do BE 
perante as revelações que têm surgi-
do em torno do BPN: “ Uma parte dos 
mais poderosos de Portugal, aqueles 
que julgaram ser inexpugnáveis, pen-
savam que podiam ter um banco e, 
devido à grande proximidade com o 
poder político, fazer aquilo que nós sa-
bemos hoje.” E especificou: “Sabemos 
que 30 milhões de euros desaparece-
ram para um gestor de fortunas em 
Gibraltar; que foram aplicados mais 
de 200 milhões de euros numa em-
presa do Brasil, que depois foi vendi-
da por cinco milhões; que foram apli-
cados 71 milhões de euros num off-
-shore em Porto Rico; e sabemos que 
estes banqueiros desapareceram e 
não respondem por esta situação”. 
Instado a explicar a quem se referia, 
Louçã apontou o dedo a “ex-minis-

25
mil milhões de euros terão 
sido transferidos do produto 
do trabalho para financiar o 
capital, acusa o líder do Bloco

Os negócios
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O clima de amiguismo, que campeia em Portugal, parece ter atingido a Presidência da República e o PSD

O país da Super Cola 3

A
Super Cola 3 é conhecida como aquela que 
cola cientistas ao tecto. Ora, em Portugal, há 
uma versão deste produto que cola políticos 
aos lugares. É essa a razão pela qual, apesar 
de os escândalos e irregularidades se sucede-

rem em catadupa, ninguém se demite nem é demitido. 
Na peculiar democracia portuguesa, os ocupantes de 
cargos públicos e políticos não dão grande importância 
a princípios como o da igualdade perante a lei e o da au-
sência de conflitos de interesses. Ou não fosse Portugal 
um país de amigos. Senão vejamos. 

1. O ministro da Economia, Manuel Pinho, nomeou, em 
2008, como presidente da Autoridade da Concorrência, 
Manuel Sebastião, um seu amigo e pessoa da sua confian-
ça. Tanto que, em 2004, quando era administrador do 
Banco Espírito Santo e da ESAF, empresa deste grupo 
que geria fundos de investimento, passou uma procura-
ção a Manuel Sebastião, que era então administrador do 
Banco de Portugal, para que este comprasse, como seu 
representante, uma propriedade pertencente ao fundo 
de investimento do BES.

2. Vítor Constâncio foi à Assembleia da República ga-
rantir que não se demite porque acha que não tem qual-
quer responsabilidade no caso da pré-falência do Banco 
Português de Negócios. Vítor Constâncio é presidente do 
Banco de Portugal (BdP) desde Fevereiro de 2000, tendo 
já anteriormente ocupado o cargo entre 1985 e 1986. E 
acha normal que o BdP não tenha intervindo de forma a 
salvaguardar a lei e o interesse público no BPN. Considerou 
mesmo que o facto de se falar, há anos, que no BPN se po-
deriam viver eventuais irregularidades não era suficiente 
para o BdP actuar, já que “não se faz supervisão com base 
em boatos”. E explicou ainda que o ex-presidente do BPN, 
José Oliveira e Costa, “queixava-se do rigor que a supervi-
são impunha” ao banco (PÚBLICO on-line 12/11/08).

Perante os deputados da Comissão de Orçamento e 
Finanças, Vítor Constâncio resumiu o problema à falta 
de pessoal. O BdP até tem 1700 funcionários, mas ligados 
directamente à supervisão há “apenas 60 técnicos, chefia-
dos por uma dúzia de dirigentes, para acompanhar cerca 
de 320 instituições financeiras, das quais 39 são bancos”, 
relatava o PÚBLICO (12/11/2008). Afinal, é tudo um pro-
blema de mão-de-obra. A culpa é da falta de pessoal que 
fiscalize. De resto, tudo funcionou bem no BdP, presidido 
por Vítor Constâncio há oito anos sucessivos.

3. Na Câmara de Lisboa, depois de ter sido tornado 
público que o amiguismo é um dos critérios para o arren-
damento de casas, soube-se agora (PÚBLICO de 12/11/08) 
que o município contratou serviços jurídicos externos 

a um advogado que era seu funcionário e que, na épo-
ca, gozava licença sem vencimento. Perante o silêncio 
público de António Costa – que, segundo o PÚBLICO, 
tinha conhecimento da situação –, foi noticiado que a 
Câmara de Lisboa, através do Departamento Jurídico, 
contratou, este ano, os serviços jurídicos do advogado 
João Paulo Rosado Correia, que era funcionário daquele 
mesmo departamento, ainda que em gozo de licença sem 
vencimento desde Junho de 2006.

O advogado em causa, além de funcionário do Depar-
tamento Jurídico da Câmara, era sócio da firma de advo-
cacia Rui Pena e Associados, estatuto que manteve até 
Julho passado, transitando então para uma outra firma 
de advogados, a Garrigues. Isto quando é proibido (ar-
tigo 69.º, alínea i) da Lei 84/84 de 16 de Março de 1984 
– Estatuto dos Advogados) os advogados acumularem a 
advocacia privada com a praticada nos departamentos 
jurídicos municipais. Aparentemente, na Câmara de Lis-
boa ninguém sabia desta lei, nem considerou irregular 
pagar serviços externos a um seu funcionário, ainda que 
em licença sem vencimento. Só quando o jornalista do 
PÚBLICO José António Cerejo começou a fazer pergun-
tas é que se acendeu a luz nos Paços do Concelho e João 
Paulo Rosado Correia se demitiu do quadro de funcio-
nários municipais.

E
ste clima de amiguismo e de facilitismo, que 
campeia em Portugal, em que são afrontados 
os princípios que garantem o funcionamento 
democrático da sociedade e até a própria lega-
lidade democrática, parece ter atingido a Pre-

sidência da República e o maior partido da oposição, 
o PSD, no que se refere ao modo como têm silenciado 
críticas e sido coniventes com as irregularidades, ao nível 
do normal funcionamento democrático, que têm sido 
cometidas na Madeira.

Concretizando: o PSD tem estado em absoluto silêncio 
em relação ao que se passou na Assembleia Legislativa 
da Madeira, em que, ultrapassando os seus poderes, o 
presidente do parlamento regional fez aprovar, em con-
ferência de líderes, a suspensão do deputado do Partido 
da Nova Democracia, José Manuel Coelho, proibiu a en-
trada deste no edifício parlamentar, bem como decidiu 
a paragem dos trabalhos parlamentares.

É certo que o deputado madeirense José Manuel Coe-
lho, ao ostentar a bandeira nazi no hemiciclo madeirense, 
incorreu em crime, pois usou símbolos proibidos pela 
Constituição. Mas, em democracia, os crimes são julga-
dos pelos tribunais. Não é a conferência de líderes de 

um parlamento que faz jus-
tiça e aplica a pena. Mais: 
ao suspender os trabalhos 
em plenário, o presidente 
do parlamento da Madei-
ra incorreu num acto que 
atenta contra a essência 
do funcionamento políti-
co democrático: limitou 
o direito de liberdade de 

expressão dos partidos da oposição.
É de estranhar que Cavaco Silva se tenha limitado a 

acompanhar a situação e a tentar restabelecer a ordem 
democrática através do representante da República na 
Madeira e não tenha tido necessidade de falar publica-
mente ao país sobre este assunto. Um silêncio que se 
soma ao facto de, quando visitou a Madeira, ter aceitado, 
calado, não ter sido recebido no Parlamento madeirense. 
Isto quando tem sido tão categórico a criticar o Governo 
e o PS por estarem a aprovar um Estatuto dos Açores 
que considera atentatório do regime democrático e do 
figurino constitucional do Estado português. Também 
aqui fica a dúvida sobre se em Belém igualmente vigora 
a regra dos dois pesos, duas medidas, ou seja, para os 
adversários a lei, para os amigos tudo. Jornalista (sao.jose.
almeida@publico.pt)

São José 
Almeida
A semana 
política

Em democracia, os

crimes são julgados

pelos tribunais. Não é

a conferência de líderes

de um parlamento

que faz justiça

NUNO FERREIRA SANTOS
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Banca Banco Insular era “alimentado” pelo BPN Cayman

Brasileiros que recebiam verbas do BPN 
controlam gestora de fortunas em Gibraltar
A Fuentes Participações, com sede em S. Paulo, no Brasil, recebeu mais de 30 milhões 
de euros de sociedades do universo Banco Português de Negócios

a O rasto aos mais de 30 milhões 
de euros enviadas por sociedades li-
gadas ao Banco Português de Negó-
cios (BPN) para a sociedade Fuentes 
Participações, com sede no Brasil, 
em S. Paulo, acaba numa gestora de 
fortunas em Gibraltar.

Os registos que se encontram na 
página de Internet do banco cen-
tral brasileiro permitem verificar 
que desde 2002 foram enviados por 
várias empresas do universo BPN, 
principalmente pelo BPN Cayman e 
pelo Banco Insular de Cabo Verde, 
mais de 30 milhões de euros para a 
Fuentes. 

O capital desta sociedade é detido 
a 99 por cento pela holandesa Ex-
cellence Real Investments (EREI), 
fundada em 2001. Na identificação 
desta sociedade, aparece como ad-
ministrador o nome A. Guimarães. 
Mas este apenas se manteve em fun-
ções até Junho deste ano, data em 
que Miguel Cadilhe assume a presi-
dência do grupo Sociedade Lusa de 
Negócios (SLN)/BPN. A EREI é, por 
sua vez, detida por um trust (socie-
dades gestoras de património) com 
sede no offshore de Gibraltar, através 
do Fiduciary Trust (50 por cento) e 
Fiduciary Nominees (50 por cento).

A procura do rasto do dinheiro en-
viado para o Brasil permite, no entan-
to, verificar outras coincidências. No 
mesmo ano em que foi criada a EREI, 
surgiu também uma outra sociedade: 
a Dual Commerce & Services, locali-
zada em Londres. A morada desta 
empresa, perto de Baker Street, é 
a mesma da Insular Holding (pro-
prietária do cabo-verdiano Banco 
Insular). E também esta sociedade é 
detida pelo trust constituído através 
do Fiduciary Trust e Fiduciary No-
minees. No meio, há o pormenor de 
este trust ser dono de duas lojas de 
roupa de senhora em Gibraltar.

Mas há mais ligações. A Fuentes, 
detida a 99 por cento pela EREI, tem 
como proprietário do restante capital 
Francisco Valgode, o presidente da 
concessionária brasileira da marca 
Volkswagen detida pela empresa bra-
sileira Sabrico. Valgode é ex-cunhado 
de Luís Caprichoso, que foi o braço-di-
reito do anterior líder da SLN, José de 
Oliveira e Costa, e ex-administrador 
executivo do BPN SGPS entre 2001 e 
2006. Caprichoso abandonou as fun-
ções executivas no final de 2007.   

A Sabrico, por sua vez, é detida pe-
la portuguesa Sorel, cujos proprie-
tários são a empresa C. Rodrigues 
SGPS (com 82 por cento), sendo os 
restantes 12 por cento detidos pela 
SLN SGPS. A C. Rodrigues é controla-

Cristina Ferreira, Luís Villalobos 
e Vítor Costa

O BPN manteve depois de 2002 negócios suspeitos com a Fuentes
RUI GAUDÊNCIO

da a 100 por cento por Joaquim José 
dos Santos Oliveira, também próxi-
mo de José Oliveira e Costa.

Antes de chegar ao Brasil
As verbas chegavam ao Brasil, prin-
cipalmente por via do Banco Insular 
de Cabo Verde, que, por sua vez, era 
alimentado pelo BPN Cayman, uma 
instituição que, ao contrário do Insu-
lar, fazia oficialmente parte do BPN.

Na prática, o Insular funcionava 
como veículo para esconder crédito 
malparado do BPN: negócios ruino-
sos e financiamento a empresas do 
grupo e accionistas que nunca eram 
assumidos. Mas era também uma so-
ciedade instrumental de passagem 
de verbas provenientes de operações 
paralelas às contas.

Toda esta situação que culminou 
na nacionalização do BPN resultou do 
facto de o desenvolvimento do BPN se 
ter sustentado numa cadeia de offsho-
res que se articulavam por debaixo 
de trust. Um puzzle em camadas que 
estendia os seus interesses a vários pa-
raísos fiscais e que funcionava como 
pólo de atracção de sociedades e de 

investidores, que geraram no banco 
um buraco superior a mil milhões de 
euros. Este esquema começou a ser 
adoptado em força a partir de 2001. 

Estima-se que o défice do Grupo 
BPN seja superior a mil milhões de 
euros. Directamente, o crédito mal-
parado do BPN deverá ascender a 300 
milhões de euros, metade do qual es-
tá relacionado com financiamentos 
contraídos por empresas do grupo 
ou por accionistas e que não foram 
liquidados. O não-cumprimento dos 
compromissos resultava da incapaci-
dade em pagar ou de um esquema ilí-
cito para encobrir verbas. Em Maio, o 
Banco Insular apresentava um défice 
superior a 400 milhões de euros.

Para o défice contribuíram práti-
cas ilícitas de natureza vária. O BPN 
aparecia no mercado a oferecer aos 
clientes taxas de remuneração dos de-
pósitos muito acima dos concorrentes 
e para poder pagar os juros o banco 
envolvia-se em operações, nomea-
damente, imobiliárias, onde gerava 
mais-valias internas e financiamento 
às empresas do grupo a taxas supe-
riores às do mercado.

A Sociedade Lusa de Negócios 
(SLN), liderada por Miguel 
Cadilhe, veio já garantir que 
estava determinada em cumprir 
com o vencimento do serviço da 
dívida perante os titulares de 
obrigações e Papel Comercial 
por si emitidos ou emitidos pelas 
suas participadas. A informação 
surgiu ontem e visou acalmar os 
clientes do BPN que financiaram 
os accionistas do Grupo SLN
adquirindo Papel Comercial 
ou obrigações aos balcões. 
Quarta-feira vence uma emissão 
da ADICAIS, uma das cinco 
empresas do grupo SLN que se 
financiou junto dos clientes do 
BPN. As emissões são subscritas 
por particulares, empresas e 
instituições e, de acordo com 
as condições da operação, o 
BPN não se responsabiliza pelo 

investimento, que totaliza 300 
milhões de euros. Ontem os 
clientes do BPN subscritores 
destas emissões foram ao banco 
tentar resgatar o dinheiro, o que 
só poderão fazer no final do prazo 
previsto no prospecto. A TSF 
relatou casos de ameaças aos 
funcionários. Com a estatização 
do BPN, a SLN perdeu um dos 
seus activos mais relevantes e que 
era o financiador das instituições 
ligadas ao grupo.  Para além das 
empresas do universo da SLN,
também os accionistas da SLN
Valor, cujo único activo é uma 
posição de 40 por cento na SLN,
recorreram entre 28 de Julho e 4 de 
Agosto aos clientes do BPN para 
se financiar, emitindo 100 milhões 
de euros de Papel Comercial, numa 
operação autorizada pelo Banco 
de Portugal. C.F.

Cadilhe garante serviço da dívida do Grupo
Clientes foram aos balcões reclamar
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BPN

CGD já injectou mais de 800 milhões

A Caixa Geral de Depósitos já injectou mais de 800 
milhões euros no Banco Português de Negócios (BPN), 
desde Setembro.
“Os reforços de liquidez, hoje, ultrapassam os 800 
milhões de euros”, disse o presidente da Caixa, Faria 
de Oliveira, em declarações à margem da Conferência 
sobre “Financiamentos da Economia: Oportunidades e 
Parcerias no contexto Actual”, a decorrer na Cultur-

gest, em Lisboa.
Entretanto, o Presidente do BPN admitiu que vários 
clientes optaram por retirar as poupanças do banco, 
depois de ter sido anunciada a nacionalização.
Francisco Bandeira defende, no entanto, que estes le-
vantamentos não foram motivados por preocupações 
com a segurança dos depósitos, mas porque os clientes 
procuraram outras condições de investimento.




